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Resumo e palavras-chave 
A importância da orla costeira e do ordenamento da paisagem do litoral vai crescendo a cada dia que passa, 
seja pelas ocorrências que se verificam no litoral, seja pelos frágeis ecossistemas costeiros, a necessidade de 
preservar e promover as suas qualidades é da máxima importância para a sustentabilidade.  
O Programa da Orla Costeira dedicado à paisagem entre Caminha e Espinho, correspondente à zona norte 
litoral de Portugal, é marcado pela sua singularidade de valores naturais, aliados à grande ocupação humana. 
Este troço costeiro é marcado pela sua qualidade balnear, a oportunidade recreativa, e o seu cenário de fundo, 
que o definem como um local muito apreciado pelos seus utilizadores, e cada vez mais sujeitos a pressões 
turísticas. Estes desafios que se impõem à orla costeira transmitem a necessidade de contribuir para um 
aumento da sustentabilidade e de investir na sua proteção, gestão e conservação futura. 
A paisagem e a evolução do seu caráter, desde o passado até ao presente, podem revelar-se fatores 
determinantes para a construção do futuro. A elaboração de uma metodologia que permite avaliar as 
transformações passadas, pode ser um importante elemento de decisão para a criação de medidas futuras. 
Este trabalho propõe a aplicação de uma metodologia para a definição de Objetivos de Qualidade Paisagística, 
como fio condutor para a definição de orientações estratégicas para o território, baseado na avaliação das 
transformações que ocorreram no passado.  
Palavras-chave: Orla Costeira, evolução do caráter da paisagem, Objetivos de Qualidade Paisagística, 
Convenção Europeia da Paisagem.  
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CAPÍTULO I | Introdução 
O estágio curricular no âmbito da unidade curricular Estágio, do Mestrado em Arquitetura Paisagista, foi 
desenvolvido na empresa Cotefis – Gestão de Projetos, SA, e os trabalhos foram realizados no âmbito da 
elaboração do Programa da Orla Costeira (POC), no troço entre Caminha e Espinho. O estágio teve a duração 
de sete meses, com início no dia 1 de Dezembro de 2014 e término no dia 30 de Junho 2015. Durante este 
período foi desenvolvida uma investigação de natureza académica, enquanto parte de uma equipa 
multidisciplinar, que contribuiu para a aprendizagem profissional pessoal.  
 
1.1. Enquadramento temático 
O atual Plano de Ordenamento da Orla Costeira (POOC) encontra-se em vigor desde 1999, tendo sido alterado 
em 20071, a fim de colmatar as dificuldades evidenciadas na implementação do plano, principalmente no que 
diz respeito aos planos de praia. 
A área de intervenção, compreendida entre Caminha e Espinho, envolve nove concelhos, Caminha, Viana do 
Castelo, Esposende, Póvoa de Varzim, Vila do Conde, Matosinhos, Porto, Vila Nova de Gaia e Espinho, e tem 
122 quilómetros de extensão. As principais críticas ao POOC prendem-se com a rigidez dos seus planos de 
praias, o desajuste cartográfico, que dificulta a implementação e a gestão do plano, e a falta de orientações 
estratégicas para a gestão integrada da zona costeira, a longo prazo. (Fortuna, 2009) 
“Desde a publicação do POOC em vigor ocorreu uma mudança significativa do quadro legal e dos paradigmas 
em matéria de ordenamento do território e de valorização e proteção de recursos hídricos. Um exemplo é a 
entrada em vigor de diplomas legislativos como a Lei da Água2; a Lei da Titularidade dos Recursos Hídricos3; 
o novo Regime da Reserva Ecológica Nacional4; do diploma que vem alterar as regras para a elaboração e a 
implementação dos Planos de Ordenamento da Orla Costeira5; da nova Lei de Bases da Política de Solos, de 
Ordenamento do Território e de Urbanismo6 e do novo Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial7. 
Um novo enquadramento estratégico também surgiu com a publicação da Estratégia Nacional para o Mar8, 
Estratégia Nacional de Gestão Integrada para a Zona Costeira (ENGIZC)9, o Litoral 2007-2013: Avaliação dos 
                                                          
1 A mudança da designação de POOC para POC foi introduzida pela Lei n.º 31/2014, como mais a frente é explorado no 
ponto 4.1.  
2 Lei n.º 58/2005, de 29 de dezembro. 
3 Lei n.º 54/2005, de 15 de novembro, alterada pela Lei n.º 78/2013, de 21 de novembro. 
4 Decreto-Lei n.º 166/2008, de 22 de agosto, na versão dada pelo Decreto-Lei n.º 96/2013, de 19 de julho. 
5 Decreto-Lei n.º 159/2012, de 24 de julho. 
6 Lei n.º 31/2014, de 30 de maio. 
7 Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio 
8 Resolução do Conselho de Ministros nº 163/2006, de 12 de dezembro. 
9 Resolução do Conselho de Ministros nº 82/2009, de 8 de setembro. 
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Planos de Ordenamento da Orla Costeira; o Programa Transnacional para o Espaço Atlântico; Programa de 
Cooperação Transfronteiriça, Portugal-Espanha 2007-2013 (Galícia/Norte); Programa NORTE 2015; Polis 
Litoral Norte, sem esquecer outros estudos e levantamentos específicos já realizados na vertente da defesa, 
do risco, do ambiente e da biodiversidade” (Cotefis, 2015:26). 
Face ao novo quadro legislativo para a orla costeira, em que se assiste a uma mudança de paradigma e 
evolução de um plano especial para um programa especial (ver capítulo III), é esperado que estes novos 
instrumentos assumam um caráter estratégico e orientador para a salvaguarda dos recursos e valores naturais, 
fundamentais para o equilíbrio da orla costeira. 
Sendo a paisagem um recurso e um valor natural fundamental da orla costeira entre Caminha e Espinho, a 
presente dissertação pretende refletir sobre “a avaliação da evolução do caráter da Paisagem como um 
instrumento para a definição de Objetivos de Qualidade Paisagística, aplicado ao Programa para a Orla 
Costeira Caminha-Espinho, o caso de estudo das Planícies do Ave”.  
A Paisagem é definida pela Convenção Europeia da Paisagem (CEP) no artigo 1.º como “(…) uma parte do 
território, tal como é apreendida pelas populações, cujo caráter resulta da acção e da interacção de factores 
naturais e ou humanos (…)”, ou seja, a paisagem é o resultado das várias dinâmicas que se vão fazendo sentir 
sobre ela, e que moldam o seu caráter e identidade. A mutabilidade da paisagem pode ser equiparada a um 
sistema aberto, permeável às ações que ocorrem, e sem fronteiras definidas. A sua efemeridade e fugacidade 
tornam-se fatores preponderantes para a sua proteção, gestão e conservação, a preservação das suas 
características implica uma visão holística, de forma a encontrar o seu equilíbrio.  
O resultado destes processos confere à paisagem uma identidade própria, o seu caráter, “ (…) quer seja à 
escala local, regional, nacional, ou ainda internacional, as paisagens exprimem a unicidade e identidade de 
cada lugar (genius loci), reflectindo tanto a história natural como cultural de um território, num determinado 
momento” (Washer e Jongman, 2000 in Cancela d’Abreu et al, 2002:22). O atual processo de globalização 
ameaça retirar às paisagens a suas características que lhes conferem a unicidade, os seus elementos 
identitários – como tal, é imperativo agir de forma a valorizar e a preservar o caráter da paisagem (Cancela 
d’Abreu et all, 2002; CEP). 
“ (…) a paisagem torna-se um elemento tão poderoso de identificação cultural que, como a língua e a religião 
– no que ela transporta de código comportamental – entra no pano de fundo do universo onírico (…) E o mais 
espantoso ainda é que, ainda como a língua e a religião, também a paisagem se actualiza permanentemente.” 
(Jorge Gaspar, 1993 in Cancela d’Abreu et al., 2002:28) 
As transformações da paisagem reforçam a necessidade de avaliar a evolução do seu caráter e de promover 
uma gestão e proteção adequada. É neste sentido que a CEP propõe a definição de Objetivos de Qualidade 
Paisagística (OQP) que concretizam “a formulação pelas autoridades públicas competentes para uma 
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paisagem específica, das aspirações das populações relativamente às características paisagísticas do seu 
quadro de vida.” (Artigo 1.º, Conselho da Europa, 2000). Estes objetivos visam contribuir para a proteção, 
gestão e ordenamento da paisagem pelo que, a sua definição, no âmbito da revisão do POOC é fundamental 
para a concretização dos seus objetivos face aos novos paradigmas legislativos e estratégicos para a orla 
costeira. 
 
1.2. Problema 
Atualmente na orla costeira entre Caminha e Espinho existem cinco problemas-chave aos quais urge dar 
resposta, e que concretizam os novos desafios para este troço costeiro, são estes (1) a crescente ocupação 
demográfica das zonas litorais, (2) o aumento das pressões turísticas, (3) as pressões sobre os valores 
naturais, (4) as dinâmicas costeiras, e (5) as alterações nos padrões de uso do solo. (FBO Consulters, 
1995; Censos 2011, Cotefis (b), 2015) 
O primeiro problema está intimamente relacionado com a desertificação do interior do país, e que leva a uma 
sobreocupação do litoral, que se traduz pela construção descontrolada e muitas vezes em zonas de risco. 
Muitas das construções do litoral devem-se a segundas habitações, para uso sazonal e/ou em época de 
veraneio. (FBO Consulters, 1995; Censos 2011, Cotefis (b), 2015) 
O aumento das pressões turísticas, que se verificam sobretudo em Espinho e na Póvoa de Varzim, está 
relacionado com as oportunidades e a qualidade balnear essencialmente durante o verão, que colocam sob 
ameaça os valores naturais deste troço costeiro. (FBO Consulters, 1995; Censos 2011, Cotefis (b), 2015) 
A paisagem entre Caminha e Espinho apresenta elevada riqueza natural, caraterizada pelos seus 
ecossistemas frágeis, como por exemplo as dunas, frequentemente destruídas pelo pisoteio e pela falta de 
infraestruturas de apoio, como por exemplo, passadiços e parques de estacionamento. (FBO Consulters, 1995; 
Censos 2011, Cotefis (b), 2015) 
Nos últimos tempos têm-se verificado inúmeras alterações nas dinâmicas das zonas costeiras. O recuo da 
linha de costa é já uma realidade em várias praias, como em Moledo do Minho, Âncora, Amorosa, Castelo de 
Neiva, S. Bartolomeu do Mar, Ofir, Pedrinhas, Cedovém, Estela, Mindelo, Granja, Espinho, Paramos e Silvade 
(Veloso-Gomes, 2010). Estas alterações foram postas em evidência no período de 20 de Dezembro de 2013 
a sete de Janeiro de 2014, quando Portugal esteve sujeito a um temporal, que causou profundas alterações 
morfológicas e danos materiais ao longo da zona costeira, com principal incidência na parte Oeste (Pinto, 
2014). Esta intempérie veio provocar o aceleramento de processos que já ameaçavam a zona costeira, sendo 
que os concelhos mais afetados neste troço foram Matosinhos e Vila Nova de Gaia (Pinto, 2014) e para os 
quais o atual POOC em vigor não prevê ações de mitigação. As questões mais pertinentes no que diz respeito 
às dinâmicas costeiras são a erosão das praias, e dos cordões dunares adjacentes, os fenómenos de 
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galgamento oceânico, as inundações costeiras, as edificações em risco, e os inúmeros danos materiais a nível 
de infraestruturas. (Pinto, 2014, Veloso-Gomes, 2010). 
Estes efeitos decorrem de duas variáveis: ambientais e antrópicas. Dentro das causas ambientais encontra-se 
o aquecimento global, cujo consequente degelo polar causou a subida do nível médio do mar, o avanço do 
mar sobre a costa, e o recuo desta. Dentro das causas antrópicas, o normal transporte e fornecimento de 
sedimentos à costa tem vindo a ser alterado pelas grandes obras de engenharia como por exemplo às áreas 
portuárias, paredões e esporões. Embora estas construções sejam mais-valias do ponto de vista da proteção 
da linha de costa a curto prazo, a longo prazo provocam profundas alterações no normal fluxo de sedimentos. 
A normal retirada de sedimentos das zonas costeiras é superior à reposição, perturbando o equilíbrio deste 
sistema. (Araújo, 2000 e Veloso-Gomes, 2014) 
Estes problemas enfatizam a necessidade de perceber onde, de que forma e qual relevância destas mudanças, 
assim como quais os objetivos que se devem perspetivar para o futuro destas paisagens. De forma a 
compreender a mudança, é preciso estudar a evolução da paisagem e do seu caráter ao longo do tempo. Só 
através do estudo das variações que ocorreram no passado, e da forma como se refletem no presente é que 
é possível perspetivar o futuro. As conclusões decorrentes deste estudo permitiram vislumbrar a mudança, 
perceber a sua magnitude e sentido, e definir OQP para a paisagem costeira entre Caminha e Espinho.  
 
1.3. Objetivos do trabalho 
Este trabalho de investigação tem como principal objetivo perceber de que forma a avaliação da evolução 
do caráter da paisagem pode contribuir para a definição de Objetivos de Qualidade Paisagística. Assim 
pretende-se integrar a CEP no processo de planeamento do território, mais concretamente no caso de estudo 
da revisão do POOC Caminha-Espinho, através da definição de OQP estipulados no âmbito da aplicação de 
uma proposta metodológica para avaliar a evolução do caráter da paisagem.  
 
1.4. Estrutura do relatório 
A investigação desenvolvida e descrita no presente relatório encontra-se divida ao longo de quatro capítulos, 
(1) Introdução, (2) Uma abordagem metodológica para a definição de OQP, (3) Aplicação da metodologia 
proposta à Paisagem entre Caminha e Espinho e (4) Considerações finais.   
O primeiro capítulo pretende fazer um enquadramento da investigação desenvolvida, através da apresentação 
do tema, e das problemáticas abordadas e exploradas ao longo de toda a dissertação, e do principal objetivo 
a realizar. 
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No segundo capítulo foi concretizado um estudo para a elaboração de uma metodologia para a definição de 
OQP, neste contexto é explorada a CEP e a metodologia utilizada na publicação “Tracking Change in the 
Character of the English Landscape”. E termina com uma proposta de uma metodologia para a definição de 
OQP, que passa pela avaliação da evolução do caráter da paisagem, como fim para a definição de OQP. 
O terceiro capítulo contempla a aplicação da metodologia proposta ao caso de estudo do POC Caminha-
Espinho, que se inicia com o estado da arte do POC Caminha-Espinho, e com um enquadramento da área de 
intervenção, e análise do QRE. De seguida, é caracterizada a paisagem entre Caminha e Espinho, através da 
definição de UP, e é selecionado um caso de estudo. Posteriormente, foi detalhado o estudo sobre variação 
do caráter da paisagem ao longo do tempo, através do estudo da variação de indicadores selecionados 
conforme o caráter da paisagem, que permitiram aferir a sua evolução. Esta terceira etapa culmina com a 
definição da Magnitude e Sentido da Mudança e a definição dos OQP para o caso em estudo. 
Finalmente, e em jeito de conclusão surge o quarto capítulo que procede a elaboração de uma reflexão em 
torno do trabalho desenvolvido, e das conclusões obtidas.  
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CAPÍTULO II | Uma Abordagem Metodológica para a 
definição de Objetivos de Qualidade Paisagística 
2.1. A Convenção Europeia da Paisagem 
 “Considerando fundamental, para alcançar o desenvolvimento sustentável, o estabelecimento de uma relação 
equilibrada e harmoniosa entre as necessidades sociais, as atividades económicas e o ambiente” e que “a 
paisagem desempenha importantes funções de interesse público nos campos cultural, ecológico, ambiental e 
social e que constitui um recurso favorável à atividade económica, cuja proteção, gestão e ordenamento 
adequados podem contribuir para a criação de emprego” (Conselho da Europa, 2000, Preâmbulo), o Conselho 
da Europa apresentou, em Florença, para assinatura em 20 de outubro de 2000, a Convenção Europeia da 
Paisagem cujo objetivo é “promover a proteção, a gestão e o ordenamento da paisagem e organizar a 
cooperação europeia neste domínio” (art. 3.º, do Conselho da Europa, 2000). 
Portugal foi um dos países signatários da CEP (ver anexo A) tendo esta entrado em vigor no nosso país com 
o DL n.º 4/2005, de 14 de fevereiro. Até à data, 40 países pertencentes ao Conselho da Europa assinaram a 
Convenção tendo esta sido ratificada por 38 (apenas Malta e a Islândia ainda não ratificaram a CEP). Os oito 
países do Conselho da Europa que até ao momento não assinaram a CEP são a Albânia, a Áustria, a Estónia, 
a Alemanha, o Liechtenstein, o Mónaco e a Rússia (ver Anexo A relativamente ao ponto de situação da CEP 
nos diferentes países).  
Com o propósito de clarificar e uniformizar os conceitos utilizados pelos diferentes Estados-Membros 
signatários e para efeitos da CEP, esta estabelece no seu artigo 1.º um conjunto de conceitos que são 
igualmente utilizados ao longo da presente dissertação, nomeadamente: 
 Paisagem: designa uma parte do território, tal como é apreendida pelas populações, cujo carácter 
resulta da ação e da interação de fatores naturais e ou humanos;  
 Política da paisagem: designa a formulação pelas autoridades públicas competentes de princípios 
gerais, estratégias e linhas orientadoras que permitam a adoção de medidas específicas tendo em 
vista a proteção, a gestão e o ordenamento da paisagem;  
 Objetivo de qualidade paisagística: designa a formulação pelas autoridades públicas competentes, 
para uma paisagem específica, das aspirações das populações relativamente às características 
paisagísticas do seu quadro de vida;  
 Proteção da paisagem: designa as ações de conservação ou manutenção dos traços significativos 
ou característicos de uma paisagem, justificadas pelo seu valor patrimonial resultante da sua 
configuração natural e ou da intervenção humana;  
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 Gestão da paisagem: designa a ação visando assegurar a manutenção de uma paisagem, numa 
perspetiva de desenvolvimento sustentável, no sentido de orientar e harmonizar as alterações 
resultantes dos processos sociais, económicos e ambientais;  
 Ordenamento da paisagem: designa as ações com forte carácter prospetivo visando a valorização, 
a recuperação ou a criação de paisagens. 
Para a concretização do seu objetivo a CEP estabelece um conjunto de medidas gerais e específicas, 
elencadas na tabela 1.  
Tabela 1 - Medidas gerais e específicas da CEP, Fonte: Conselho da Europa, 2000 
MEDIDAS GERAIS 
(ARTIGO 5.º, DA CEP) 
a) Reconhecer juridicamente a paisagem como uma componente essencial do ambiente humano, 
uma expressão da diversidade do seu património comum cultural e natural e base da sua 
identidade; 
b) Estabelecer e aplicar políticas da paisagem visando a proteção, a gestão e o ordenamento da 
paisagem através da adoção das medidas específicas estabelecidas no artigo 6.º; 
c) Estabelecer procedimentos para a participação do público, das autoridades locais e das 
autoridades regionais e de outros intervenientes interessados na definição e implementação das 
políticas da paisagem mencionadas na alínea b) anterior; 
d) Integrar a paisagem nas suas políticas de ordenamento do território e de urbanismo, e nas 
suas políticas cultural, ambiental, agrícola, social e económica, bem como em quaisquer outras 
políticas com eventual impacte direto ou indireto na paisagem. 
MEDIDAS ESPECÍFICAS 
(ARTIGO 6.º, DA CEP) 
A) Sensibilização 
Cada uma das Partes compromete-se a incrementar a sensibilização da sociedade civil, das 
organizações privadas e das autoridades públicas para o valor da paisagem, o seu papel e as 
suas transformações. 
B) Formação e educação 
Cada uma das Partes compromete-se a promover:  
a) A formação de especialistas nos domínios do conhecimento e da intervenção na paisagem;  
b) Programas de formação pluridisciplinar em política, proteção, gestão e ordenamento da 
paisagem, destinados a profissionais dos setores públicos e privado e a associações 
interessadas; c) Cursos escolares e universitários que, nas áreas temáticas relevantes, abordem 
os valores ligados às paisagens e as questões relativas à sua proteção, gestão e ordenamento. 
C) Identificação e avaliação  
1 - Com a participação ativa dos intervenientes, tal como estipulado no artigo 5.º, alínea c), e 
tendo em vista melhorar o conhecimento das paisagens, cada Parte compromete-se a:  
a): i) Identificar as paisagens no conjunto do seu território;  
ii) Analisar as suas características bem como as dinâmicas e as pressões que as modificam;  
iii) Acompanhar as suas transformações;  
b) Avaliar as paisagens assim identificadas, tomando em consideração os valores específicos 
que lhes são atribuídos pelos intervenientes e pela população interessada. 
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2 - Os procedimentos de identificação e avaliação serão orientados por trocas de experiências e 
de metodologias, organizadas entre as Partes ao nível europeu, em conformidade com o artigo 
8.º 
D) Objetivos de qualidade paisagística  
Cada uma das Partes compromete-se a definir objetivos de qualidade paisagística para as 
paisagens identificadas e avaliadas, após consulta pública, em conformidade com o artigo 5.º, 
alínea c). 
E) Aplicação 
Tendo em vista a aplicação das políticas da paisagem, cada Parte compromete-se a estabelecer 
os instrumentos que visem a proteção, a gestão e ou o ordenamento da paisagem. 
 
De acordo com Gonçalves, C., Silva, P. e Curado, M. (2013):13, “um dos temas centrais da CEP prende-se 
com a definição de OQP, uma vez que estes representam a convergência das aspirações dos diferentes 
agentes envolvidos no planeamento, proteção, ordenamento e da própria perceção da paisagem,” uma vez 
que estes representam as aspirações das populações para uma determinada paisagem. 
Segundo Cancela d’Abreu, A., Oliveira, R., Botelho, M. e Afonso, M. (2011):43, “os OQP devem ser definidos 
para cada unidade de paisagem, e depois sintetizados num OQP para o concelho, ou para grupos de unidades 
de paisagem, especialmente se a paisagem for pouco diversificada e se for pequena a área do concelho”. 
Neste capítulo é apresentada uma possível metodologia para a identificação técnica dos OQP, uma vez que o 
presente relatório não se debruça sobre a integração das aspirações da população devido ao tempo necessário 
para a implementação de um processo de participação pública. 
 
2.2. O método The Countryside Quality Counts 
A efemeridade da Paisagem não era uma novidade em Inglaterra, onde havia já sido reconhecida a importância 
da monitorização através do “Rural White Paper for England” (Department of the Environment, Transport and 
Regions, 2000). Contudo, acrescia a necessidade de perceber quando e onde ocorriam as mudanças, de forma 
a atingir o desenvolvimento sustentável. O projeto The Countryside Quality Counts (CQC), iniciado em 2002, 
apresenta como objetivo a criação de um indicador da mudança para a ruralidade em Inglaterra, que permita 
avaliar a sua biodiversidade, a herança cultural, a tranquilidade e o caráter da paisagem, de onde surgiu a 
publicação “Tracking Change in the Character of the English Landscape”. Desde então este método foi aplicado 
aos períodos entre 1990-1998 e 1999 e 2003 das paisagens inglesas. (Haines-Young, 2007) 
Este estudo tem como principal objetivo o desenvolvimento de um método que mostre quando e onde a 
mudança está a acontecer na qualidade das paisagens rurais, e mostra a forma como a informação gerada 
pode ser utilizada para a formação de estratégias de ordenamento e planeamento e com vista à monitorização. 
E apresenta como objetivos específicos: 
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 Desenvolver um método sistemático e robusto para avaliar a mudança na paisagem; 
 Montar conjuntos de dados a usar na avaliação; 
 Testar o novo método e criar confiança; 
 Reportar os resultados da avaliação, incluindo os indicadores-chave; 
 Fazer recomendações para a aplicação futura do método.  
(Haines-Young, 2007:6) 
É esperado saber as implicações das mudanças para o caráter da paisagem, e como tal é necessário recolher 
a informação (“the data”) relevante para identificar onde ocorre a mudança, e perceber quais a caraterísticas 
relevantes para a população nessas áreas, o contexto (“the context”). (Haines-Young, 2007)  
O caráter da paisagem é um elemento-chave na qualidade da paisagem, uma vez que o seu caráter é o fruto 
das características que contribuem para o genius loci, o espírito do local, que contribui para o bem-estar da 
população. Como tal, conservar e fortalecer o caráter da paisagem é da máxima importância. 
“A singularidade do local não só reflete a riqueza histórica e a diversidade cultural da paisagem inglesa, mas 
também, com a crescente globalização das economias, constitui um recurso que pode contribuir diretamente 
para melhorar o bem-estar das pessoas."10 (Haines-Young, 2007:3) 
 
2.2.1. Metodologia de Avaliação 
Esta metodologia, aplicada ao período entre 1999 e 2003, tem como ponto de partida a criação de Joint 
Character Areas, JCA, áreas que partilham do mesmo caráter, e que podem ser entendidas como as UP, e foi 
aplicada a toda Inglaterra, onde foram identificadas 159 JCAs.  
A execução da metodologia implica cinco passos, como é ilustrado na figura 1, (1) construir uma base de dados 
para analisar e descrever mudanças nas caraterísticas da paisagem, (2) criação de perfis das JCAs que 
descrevam as suas características e quais as mudanças que a podem afetar, que irão originar os critérios de 
avaliação. (3) A elaboração de protocolos para perceber a significância das mudanças, (4) uma avaliação da 
Magnitude e Direção da Mudança de cada JCA, e (5) uma reflexão sobre os resultados para garantir a 
qualidade da avaliação. (Haines-Young, 2007).  
 
 
 
 
                                                          
10 Tradução livre   
Figura 1 - Esquema adaptado, Haines-Young, 2007:18 
Avaliação da Magnitude, Sentido da 
Mudança e dos impactes no caráter 
1 
Criação de perfis das áreas que formulam 
ameaças e oportunidades 
Descrição do caráter das áreas 
Relevância da 
mudança? 
Análise dos perfis com recurso às bases de dados 
Onde 
ocorre a 
mudança
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A metodologia pode então ser sumarizada em quatro passos, i) criação do perfil da JCA, ii) revisão do perfil da 
JCA, iii) análise das variáveis, e iv) teste dos resultados. Destes quatro passos, é de salientar que o segundo 
e o quarto correspondem a períodos de consulta pública. A análise do período entre 1999 e 2003 foi efetuada 
ao nível de sete variáveis: (1) Áreas florestais e árvores, (2) Elementos de delimitação de parcelas, (3) Áreas 
agrícolas, (4) Padrões de Ocupação e Desenvolvimento, (5) Habitats semi-naturais, (6) Elementos históricos, 
e (7) Zonas costeiras e cursos de água. E a magnitude e o sentido da mudança foram avaliados tendo em 
conta a tabela 2. 
O estudo elaborado para o período entre 1999 e 2003 permitiu perceber que 51% das paisagens em Inglaterra 
mantiveram o seu caráter, 10% melhoraram, 20% foram negligenciadas e 19% se encontram em transformação 
inconsistente com o caráter da paisagem. 
Tabela 2 - CQC Evaluation Matrix, (Haines-Young, 2007) 
 
2.3. Metodologia proposta para a avaliação do caráter da paisagem do POC Caminha-
Espinho 
A metodologia proposta tem como ponto de partida o ilustrado no ponto 2.2.1. (figura 2), o método CQC, cujo 
estudo se baseia na definição de JCA (equivalentes às UP) e na avaliação de sete variáveis, ao longo do 
tempo, (1) as Áreas florestais e árvores, (2) Elementos de delimitação de parcelas, (3) Áreas agrícolas, (4) 
Padrões de Ocupação e Desenvolvimento, (5) Habitats semi-naturais, (6) Elementos históricos, e (7) Zonas 
costeiras e cursos de água. 
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Esta metodologia pretende testar o contributo da avaliação da evolução do caráter da paisagem como método 
para a definição dos OQP ao nível de um programa estratégico, como o POC. Tendo em conta a especificidade 
da paisagem da orla costeira e ainda o caráter estratégico do plano em questão foram selecionadas seis 
variáveis que se consideraram como as mais adequadas à especificidade desta paisagem, são estas (1) as 
áreas agrícolas, (2) as áreas florestais, (3) as áreas urbanas, (4) a biodiversidade e respetivas áreas críticas 
(5) as praias, e (6) a linha de costa. 
As primeiras três variáveis enunciadas estão relacionadas com a evolução dos padrões da ocupação do solo, 
o estudo das variações na espacialização do território pode fornecer importantes pistas sobre as tendências 
da evolução do território, e da sua relação com a população. A quarta variável diz respeito à biodiversidade e 
prende-se com a avaliação do estado de conservação destes valores, uma vez que o litoral é um local de 
excelência para a fauna e flora. As duas últimas variáveis, as praias e a linha de costa, remetem diretamente 
para a especificidade desta paisagem. A avaliação do estado das praias, das pressões turísticas exercidas 
sobre elas, assim como da linha de costa e das suas dinâmicas, são um elemento-chave para a promoção da 
sustentabilidade. A figura 2 representa a metodologia proposta para definição de OQP através da avaliação do 
caráter da paisagem.  
 
Figura 2 - Processo metodológico proposto para a avaliação do Caráter da Paisagem 
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2.4. Metodologia proposta aplicada ao POC Caminha - Espinho 
A metodologia proposta (figura 3) tem como objetivo a definição de OQP através da avaliação da evolução do 
caráter da Paisagem. Esta metodologia assentou em três fases (a) análise, (b) síntese e (c) proposta, e resultou 
da articulação entre o POC Caminha-Espinho, a metodologia proposta para a avaliação da evolução do caráter 
da paisagem, e a CEP.  
Na fase de análise foi elaborado o estudo da paisagem Caminha-Espinho, em que foram analisadas as 
caraterísticas biofísicas e socioeconómicas. Nas caraterísticas biofísicas foi estudado o Relevo, Hidrografia, 
Geologia, Solos, a Fauna e Flora e ainda a Rede Natura 2000; nas caraterísticas socioeconómicas, a Ocupação 
do Solo de 1990 e de 2007, o Património, Rede-viária e a Demografia. Nesta fase é ainda de salientar o estudo 
do estado da arte do POC Caminha-Espinho, e do seu QRE, elaborado no âmbito dos estudos do respetivo 
programa.  
De seguida, na fase de síntese foram definidas as UP que compõem a paisagem, assim como o seu respetivo 
caráter. Das UP definidas uma foi selecionada como caso de estudo, para que na fase seguinte, a proposta, 
lhe fosse aplicada a metodologia proposta para a avaliação da evolução caráter da paisagem, e definidos os 
seus respetivos OQP. Antes de passar à fase seguinte, foi ainda definida a visão desejada para a UP, tendo 
como base o caráter da sua paisagem.  
Na última fase, procedeu-se à avaliação da evolução do caráter da paisagem, que passou pelo estudo de seis 
variáveis desde o passado até ao presente: as áreas agrícolas, florestais e o tecido urbano, a regressão da 
linha de costa, a biodiversidade, as suas áreas críticas e as praias. Após a avaliação da evolução destas seis 
variáveis foi definida a magnitude e o sentido da mudança, que cruzada com o QRE resultou na definição de 
nove OQP. 
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Figura 3 – Metodologia proposta para a definição de OQP do POC Caminha-Espinho 
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CAPÍTULO III | Aplicação da metodologia proposta à 
Paisagem entre Caminha e Espinho 
3.1. Mudança de Paradigma na Orla Costeira | A evolução de um plano de uso do solo 
para um plano de caráter estratégico 
O POOC Caminha-Espinho foi aprovado pela Resolução de Conselho de Ministros, RCM, n.º 25/99, de 7 de 
Abril, e alterado pela RCM n.º 154/2007, de 2 de Outubro. A decisão de elaboração da revisão do POOC 
Caminha-Espinho foi determinada pelo Despacho n.º 22401/2009, de 9 de Outubro e pelo Despacho n.º 
22620/2009, de 14 de Outubro, que estipularam que a revisão POOC de Caminha – Espinho deve consagrar 
os seguintes objetivos: 
 “a) Adequar à estratégia e diretrizes decorrentes do Programa Nacional da Política de Ordenamento do 
Território (PNPOT) e da Estratégia Nacional de Desenvolvimento Sustentável 2015, bem como ao respetivo 
Plano de Implementação; 
b) Adequar ao Plano Regional do Ordenamento do Território do Norte (PROT-Norte), em elaboração, e ao 
Programa Norte 2015: Cenários de Evolução, Visão e Prioridades Estratégicas para a Região Norte, e 
compatibilizar com as opções do Programa Operacional Regional do Norte 2007 - 2013 no âmbito do Quadro 
de Referência Estratégico Nacional (QREN) para o mesmo período; 
c) Adequar à Estratégia Nacional para o Mar, às diretrizes do Plano de Ordenamento para o Espaço Marinho 
(POEM), em elaboração, e à Diretiva Quadro «Estratégia Marinha» (DQEM), cuja transposição para o direito 
interno deve ocorrer até 15 de Julho de 2010; 
d) Adequar aos princípios, objetivos e medidas da Estratégia Nacional para a Gestão Integrada da Zona 
Costeira (ENGIZC); 
e) Definir os regimes de salvaguarda de valores e recursos naturais em função da especificidade de cada área, 
adequando os diferentes usos e atividades específicos da orla costeira às dinâmicas do sistema costeiro deste 
troço, em observância dos princípios da precaução e da prevenção; 
f) Proteger e valorizar os ecossistemas marinhos e terrestres, assegurando a conservação da natureza e da 
biodiversidade; 
g) Salvaguardar as áreas de maior vulnerabilidade e risco, através de uma gestão baseada em mecanismos 
que tenham em consideração a dinâmica da zona costeira, nomeadamente quanto às alterações na 
configuração da linha de costa e os eventuais efeitos das alterações climáticas; 
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h) Prevenir situações de risco através, nomeadamente, da contenção da densificação dos aglomerados 
urbanos, da restrição à ocupação, da previsão de eventual retirada de construções e da não ocupação ou 
densificação de áreas de risco ou vulneráveis; 
i) Compatibilizar os usos da zona costeira com a defesa, recuperação e valorização dos sistemas marinhos e 
terrestres, tendo em conta a sua relevância e função e os valores da paisagem, através da definição espacial 
e normativa dos usos e atividades compatíveis; 
j) Compatibilizar os diferentes usos e atividades específicos da zona costeira, visando potenciar a utilização 
dos recursos próprios desta área e fomentar medidas que atenuem a sazonalidade da procura turística; 
l) Valorizar e qualificar as praias, dunas e falésias consideradas estratégicas por motivos ambientais e 
turísticos, numa ótica de sustentabilidade do sistema costeiro; 
m) Clarificar a repartição de responsabilidades por parte das diversas entidades a quem compete garantir ou 
executar as medidas e ações definidas.” 
Embora a previsão de revisão do plano tenha ocorrido dentro do prazo legal (10 anos) estipulado no Regime 
Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial, RJIGT, a adjudicação dos trabalhos técnicos apenas se iniciou 
em 2015, havendo um desfasamento temporal de quase seis anos entre a decisão de se iniciar a revisão e o 
arranque efetivo dos trabalhos. Em 2009, as principais razões que determinaram a necessidade de revisão do 
POOC Caminha-Espinho, de acordo com os Despacho n.º 22401/2009, de 9 de outubro e pelo Despacho n.º 
22620/2009, de 14 de outubro, prenderam-se com “a) desatualização de algumas propostas dos planos; b) 
Desigualdade de tratamento da faixa terrestre/faixa marítima de proteção; c) Lapsos, incorreções e deficiências 
cartográficas; d) Rigidez dos planos de praia; e) Desadequação do dimensionamento das estruturas de apoio 
à atividade balnear face à sua funcionalidade e aos condicionalismos específicos locais; f) Não execução das 
Unidades Operativas de Planeamento e Gestão”. Atualmente, as recentes alterações legislativas no âmbito da 
Lei de Bases da Política de Solos, de Ordenamento do Território e de Urbanismo (Lei n.º 31/2014, 30 de maio) 
e a consequente republicação do RJIGT, aprovado pelo DL n.º 80/2015, de 14 de maio vêm reforçar a 
necessidade de o POOC Caminha-Espinho ser revisto. A Lei n.º 31/2014, de 30 de maio veio introduzir 
alterações significativas ao nível do sistema de gestão territorial, definindo que este agora se materializa em: 
a) Programas – (artigo 38.º 1º a)) “ (…) que estabelecem o quadro estratégico de desenvolvimento 
territorial e as suas diretrizes programáticas ou definem a incidência espacial de políticas nacionais 
a considerar em cada nível de planeamento”; 
b) Planos – (artigo 38.º 1º b)) “ (…) que estabelecem opções e ações concretas em matéria de 
planeamento e organização do território bem como definem o uso do solo.” 
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Os até então designados POOC passam a assumir uma natureza estratégica e orientadora, razão pela qual 
passam a designar-se POC. Estes, enquadrados nos Programas Especiais de Ordenamento do Território 
(PEOT), estabelecem “exclusivamente regimes de salvaguarda de recursos e valores naturais” (n.º 1, do art. 
42.º, do DL n.º 80/2015, de 14 de maio), passando a vincular apenas as entidades públicas (n.º 1, do art. 3.º, 
do DL n.º 80/2015, de 14 de maio). Para este efeito, os PEOT, cujo caráter deve ser fundamentalmente 
estratégico, passam a identificar as “diretivas para a proteção e valorização de recursos naturais” (art. 45.º, do 
DL n.º 80/2015, de 14 de maio), e a estabelecer “ações permitidas, condicionadas, ou interditas, em função 
dos respetivos objetivos” (art. 44.º, do DL n.º 80/2015, de 14 de maio), deixando de fixar “os usos e o regime 
de gestão compatíveis com a utilização sustentável do território” (art. 44.º, do DL n.º 380/99, de 22 de 
setembro). Neste contexto, o regime de classificação e qualificação do solo passa a ser exclusivo dos Planos 
Municipais de Ordenamento do Território (PMOT). Contudo, de acordo com o n.º 3, do art. 44.º, do DL n.º 
80/2015, de 14 de maio, as “normas de gestão das respetivas áreas abrangidas, nomeadamente, as relativas 
à circulação de pessoas, veículos ou animais, à prática de atividades desportivas ou a quaisquer 
comportamentos suscetíveis de afetar ou comprometer os recursos ou valores naturais a salvaguardar podem 
ser desenvolvidas em regulamento próprio, nas situações e nos termos que o programa admitir”, sendo este 
regulamento sujeito a discussão pública e publicitação pela entidade responsável pela elaboração do PEOT, 
sem que seja necessário integrar estas normas nos PMOT, vinculando automaticamente os particulares. 
Em termos legislativos, é ainda de destacar que em 2012, o DL n.º 159/2012, de 24 de julho procedeu à revisão 
do DL n.º 309/93, de 2 de setembro. Este diploma “regula a elaboração e a implementação dos POOC, e 
estabelece o regime sancionatório aplicável às infrações praticadas na orla costeira, no que respeita ao acesso, 
circulação e permanência indevidos em zonas interditas e respetiva sinalização” (art. 1.º, do DL n.º 159/2012, 
de 24 de julho). Este DL vem implementar uma nova visão para a zona costeira, uma vez que instaura uma 
abordagem mais flexível, não descurando o seu caráter normativo e regulamentar. A sua articulação com a Lei 
da Água, n.º 58/2005 de 29 de Dezembro11 e com a Estratégia Nacional para a Gestão Integrada da Zona 
Costeira, ENGIZC, aprovada pela RCM n.º82/2009, de 8 de Setembro, garantem a “identificação e 
programação de medidas de gestão, proteção, conservação e valorização dos recursos hídricos e sistemas 
naturais associados” (Preâmbulo, lei 159/2012 de 24 de Julho). A grande novidade deste DL é a inclusão das 
áreas portuárias na jurisdição dos até então designados POOC bem como, a possibilidade da “zona terrestre 
de proteção” (ZTP), cuja largura mínima de 500, poder ser estendida aos 1000 metros contados a partir da 
Linha Limite da Margem, mantendo-se o limite máximo da batimétrica dos -30 para a “faixa marítima de 
proteção”. Com o propósito de assegurar a salvaguarda da interação mar-terra, o RJIGT (art. 25º, do do DL n.º 
80/2015, de 14 de maio) reforça a necessidade dos programas e planos territoriais se articularem e 
compatibilizarem com os instrumentos de ordenamento do espaço marítimo nacional (Lei n.º 17/2014, de 10 
                                                          
11 Alterada pelos Decretos-Leis n.º245/2009, de 22 de Setembro, e n.º60/2012, de 14 de Março. 
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de abril). Atendendo ao novo caráter do POC, este consagra ainda que o DL n.º 159/2012, de 24 de julho deve 
ser revisto no prazo máximo de 180 dias, após a publicação do RJIGT. 
Concluindo, a atual evolução legislativa de um plano de uso do solo para um programa de carácter estratégico 
vem dar resposta aos novos desafios para a gestão integrada na zona costeira consagrada no atual quadro de 
referência estratégico nacional (ver ponto 4.2.1.) procurando salvaguardar os valores e recursos fundamentais 
para a sustentabilidade da interação da interface mar-terra, a par do desenvolvimento socioeconómico das 
atividades que aí se realizam.  
 
3.2. Caracterização da Paisagem entre Caminha e Espinho 
3.2.1. Quadro de Referência Estratégico  
A equipa responsável pela elaboração do POC Caminha-Espinho, no âmbito dos trabalhos da Definição do 
Âmbito da Avaliação Ambiental identificou o QRE que identifica as orientações estratégicas que estão na base 
da elaboração POC Caminha-Espinho (tabela 3). No Anexo B são listados os objetivos e metas dos 
documentos estratégicos identificados.  
Tabela 3 - Quadro de Referência Estratégico, Forte: COTEFIS, PROMAN, PAL, 2015 
DOCUMENTOS RELEVANTES NO QRE DO MOOC 
Convenção Europeia da Paisagem | CEP 
Lei de Bases da Política de Ordenamento e Gestão do Espaço Marítimo Nacional | LBPOGEMN 
Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território Nacional de Ordenamento do Território | PNPOT 
Estratégia Nacional de Desenvolvimento Sustentável 2015 | ENDS 2015 
Programa Operacional da Sustentabilidade e Eficiência no Uso dos Recursos | POSEUR 
Estratégia Nacional de Adaptação às Alterações Climáticas | ENAAC 2020 
Estratégia Nacional para o Mar 2013-2020 | ENM 2013-2020 
Programa Operacional Mar 2020 | PO Mar 2020 
Estratégia Nacional para a Gestão Integrada da Zona Costeira de Portugal | ENGIZC 
Plano de Ordenamento do Espaço Marítimo | POEM 
Plano de Ação de Proteção e Valorização do Litoral 2012-2015 | PAPVL 2012-2015 
Plano de Ordenamento do Estuário | POE 
Plano Sectorial da Rede Natura 2000 | PSRN 2000 
Plano Estratégico Nacional para o Turismo - Propostas para Revisão no Horizonte 2015 | PENT 2013-2015 
Programa Portugal Logístico | PPL 
Programa Operacional Regional do Norte 2014-2020 | NORTE 2020 
Plano Regional de Ordenamento do Territorial para a Região Norte (Proposta de Plano, julho 2009) | PROT-N 
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Plano Estratégico da Intervenção de Requalificação e Valorização do Litoral Norte| Polis Litoral 
PGRH Minho e Lima, PGRH Cávado/Ave/Leça e PDRH Douro 
Plano de Ordenamento do Parque Natural do Litoral Norte | POPNLN 
Plano da Estrutura para Frente Marítima do Porto | PEFMP 
Plano Diretor Municipal de Caminha | PDM Caminha 
Plano Diretor Municipal de Viana do Castelo | PDM Viana do Castelo 
Plano Diretor Municipal de Esposende | PDM Esposende 
Plano Diretor Municipal de Póvoa de Varzim | PDM Póvoa de Varzim 
Plano Diretor Municipal da Vila do Conde | PDM Vila do Conde 
Plano Diretor Municipal de Matosinhos | PDM Matosinhos 
Plano Diretor Municipal do Porto | PDM Porto 
Plano Diretor Municipal de Vila Nova de Gaia | PDM Vila Nova de Gaia 
Plano Diretor Municipal de Espinho | PDM Espinho 
Regulamento Metropolitano da Paisagem Protegida Regional do Litoral de Vila do Conde e Reserva Ornitológica de 
Mindelo | PPRLVC ROM 
Reserva Natural Local do Estuário do Douro | RNLED 
 
Pela análise do QRE conclui-se “que a realidade atual é diametralmente diferente da realidade da década de 
90, quando se deu início aos primeiros planos de ordenamento da orla costeira. (….) Desde a publicação do 
POOC Caminha-Espinho em vigor ocorreu uma mudança significativa do quadro legal e dos paradigmas em 
matéria de ordenamento do território (como referido no ponto 4.1). Um novo enquadramento estratégico 
também surgiu com a publicação da Estratégia Nacional para o Mar, da ENGIZC, do Programa Transnacional 
para o Espaço Atlântico, do Programa de Cooperação Transfronteiriça, Portugal- Espanha 2007-2013 
(Galícia/Norte), do Programa Operacional NORTE 2015 e do Plano Estratégico da Polis Litoral Norte, sem 
esquecer outros estudos e levantamentos específicos já realizados na vertente da defesa, do risco, do 
ambiente e da biodiversidade.” (Cotefis, 2015:26). 
 
 
 
19 
 
FCUP 
A Avaliação do Caráter da Paisagem como instrumento para a definição de Objetivos de Qualidade Paisagística, aplicado ao 
Programa da orla Costeira Caminha-Espinho | O Caso das Planícies do Ave 
3.1.1. Enquadramento da Área de Intervenção 
A análise da situação de referência no troço 
costeiro de Caminha a Espinho tem como objetivo 
a caracterização do litoral norte a partir da 
definição de unidades de paisagem, áreas que 
possuem uma determinada identidade e padrão 
paisagístico discernível. A área de estudo totaliza 
122 quilómetros e abrange nove concelhos: 
Caminha, Viana do Castelo, Esposende, Póvoa 
de Varzim, Vila do Conde, Matosinhos, Porto, Vila 
Nova de Gaia e Espinho. A área de intervenção é 
constituída pela Zona Terrestre de Proteção, ZTP, 
que tem a largura mínima de 500 metros, mas 
pode ser aumentada até ao 1000, e a Faixa 
Marítima de Proteção, FMP, que se estende até à 
batimétrica -30.  
 
3.1.2. Características Biofísicas  
O troço costeiro entre Caminha e Espinho, climatologicamente insere-se na zona Csb da classificação climática 
de Koppen-Geiger, que corresponde a um “clima temperado com verão seco e temperado”, classificado a partir 
do Atlas Climatológico da Península Ibérica. Relativamente a este tipo de clima “Abrange a maior parte do 
noroeste Península, assim como quase todo o litoral oeste de Portugal Continental e numerosas áreas 
montanhosas do interior da Península.” e encontra-se sob a influência do Oceano Atlântico. (Barceló, A.M., 
Nunes, L.F., 2000:17) 
A partir do relevo foram criadas a carta Altimétrica, a Hipsometria, os Declives e as Exposições Solares (Carta 
n.º1, Altimetria e Hipsometria, e Carta n.º 2, Declives e Exposições Solares no Anexo C). A análise das três 
primeiras possibilitou a divisão da área de estudo em três troços, (1) Do Rio Minho ao Rio Lima, (2) do Rio 
Lima ao Rio Cávado e (3) do Rio Cávado até Espinho. (FBO Consultores, 19991) 
No primeiro troço observam-se grandes variações altimétricas, declives ingremes (superiores a 15%) assim 
como as maiores altitudes, atingindo os 825 metros de altitude na Serra de Arga.  
CAMINH
A 
VIANA DO 
CASTELO 
ESPOSENDE 
PÓVOA DE 
VARZIM 
VILA DO CONDE 
MATOSINHOS 
PORTO 
VILA NOVA DE GAIA 
ESPINHO 
Figura 4- Enquadramento do troço Caminha-Espinho 
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O segundo troço corresponde a um local de declives médios, e que efetuam a transição entre os grandes 
declives do troço a Norte e os declives mais suaves que se verificam a Sul. Nesta porção do território é de 
salientar a presença Serra de Santa Luzia, cuja máxima altitude é de 550 metros. (FBO Consultores, 1999) 
Finalmente, no troço que vai desde o rio Cávado até Espinho as variações altimétricas são menos acentuadas 
e os declives são mais suaves. De facto, este troço corresponde a uma planície que abrange o concelho de 
Matosinhos, Vila do Conde, Póvoa de Varzim, e Esposende. Contudo, é ainda de assinalar uma zona mais 
declivosa na bacia hidrográfica do rio Douro, que nos concelhos de Vila Nova de Gaia e Espinho forma uma 
elevação montanhosa na zona interior. (FBO Consultores, 1999) 
No que diz respeito às exposições solares (carta n.º 2 Anexo C) é possível identificar que junto à linha de costa 
o terreno encontra-se predominantemente voltado a Oeste, o que permite perceber que nestes locais o terreno 
forma um anfiteatro para o mar. No resto do território observam-se maioritariamente exposições a norte, 
principalmente na zona a norte das formações da Serra de Arga e de Santa Luzia.  
No âmbito dos Planos de Gestão de Região Hidrográfica (PGRH), a APA identifica na zona Norte três regiões 
hidrográficas, (1) Minho/Lima, (2) Cávado/Ave/Leça e (3) Douro.  
Neste território é de salientar a presença de três rios internacionais, o rio Lima, Neiva e o Douro, e ainda de 
quatro importantes rios portugueses, os rios Neiva, Lima, Cávado e Ave (FBO Consultores, 1999).  
A primeira região hidrográfica, Minho/Lima, inclui cinco sub-bacias, a sub-bacia do (1) rio Minho, (2) Costeiras 
entre o Minho e o Lima, (3) o Lima, (4) Costeiras entre o Cávado e o Neiva e (5) Neiva, abrangendo os 
concelhos de Caminha, Viana do Castelo e Esposende (Carta n.º3).  
Relativamente à primeira sub-bacia, o seu principal rio, como o próprio nome indica, é o rio Minho, que nasce 
na Serra de Meira, em Espanha a 700 metros de altitude. Este rio desagua entre Caminha e La Guardia, e os 
seus principais afluentes em Portugal são os rios Trancoso, Mouro, Gadanha e Coura.  
A sub-bacia (2) das Costeiras entre o Minho e o Lima inclui várias linhas de água de menor dimensão, de onde 
é de destacar como principal curso de água o rio Âncora, que nasce na Serra de Arga e desagua em Vila Praia 
de Âncora, este rio tem como principal afluente a ribeira de Gondar.  
A sub-bacia (3) do rio Lima que ocupa o concelho de Viana do Castelo integra o rio Lima, que nasce em 
Espanha na Serra de São Mamede e desagua em Viana do Castelo, e que possui como principais afluentes 
os rios Estorãos, Trovela, Vez, Vades e Castro Laboreiro.  
Já nas sub-bacias (4) das Costeiras entre o Cávado e o Neiva e (5) do Neiva, a principal linha de água é o rio 
Neiva, que nasce na Serra do Oural, a 700 metros, e desagua em Castelo do Neiva. O rio Neiva possui como 
principais afluentes as ribeiras do Nevoinho, Reis Magnos, São Vicente e Aldeia. Finalmente é de referir que 
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este troço alberga quatro albufeiras, no rio Lima, as albufeiras Alto Lindoso, Trouvedo e Lindoso, e no rio Minho 
a albufeira de Covas.  
A segunda região hidrográfica, Cávado/Ave/Leça, é constituída por sete sub-bacias, (1) a bacia das Costeiras 
entre o Neiva e o Cávado, (2) Cávado, (3) Costeiras entre o Cávado e Ave, (4) Ave, (5) Costeiras entre o Ave 
e Leça, (6) Leça e (7) Costeiras entre o Leça e Douro, abrangendo os municípios de Esposende até ao Porto. 
A sub-bacia (2) do rio Cávado abrange o concelho de Esposende, e o seu principal rio tem a nascente na Serra 
do Larouco e foz em Esposende, e possui dois afluentes, o rio Homem e o rio Rabagão. Já o rio Ave, 
pertencente à sub-bacia (4), nasce na Serra da Cabreira e percorre 101 km até a sua foz em Vila do Conde, 
tem dois afluentes o rio Este e o rio Vizela. Mais a sul, o rio Leça (6), tem origem a 420 metros de altitude na 
Serra de Santa Luzia e foz no Porto de Leixões, são de destacar os seus dois afluentes a ribeira do Arquinho 
e o ribeiro Leandro.  
Relativamente às restantes quatro sub-bacias Costeiras desta região (1), (3), (5) e (7), estas ocupam os 
concelhos de Esposende ao Porto.  
Nesta região existem ainda doze albufeiras, na sub-bacia do Ave, a albufeira de Andorinhas, Ermal e 
Quimadela, e na sub-bacia do Ave, a albufeira de Caniçada, Alto Cávado, Alto Rabagão, Paradela, Peniche, 
Ruães, Salamonde, Venda Nova e Vilarinho das Furnas.  
A última região hidrográfica, do Douro, é constituída por nove sub-bacias, contudo, a área de estudo só 
contempla a sub-bacia do Douro e Costeiras entre o Douro e Vouga, excluindo a sub-bacia Sabor, Tâmega, 
Côa, Rabaçal/Tuela, Tua, Paiva, Águeda. A sub-bacia do Douro engloba cinquenta e cinco municípios, e o seu 
principal rio nasce na Serra de Urbión a 1700 metros de altitude, e percorre até à foz, entre os municípios do 
Porto e Vila Nova de Gaia, 927 km, dos quais 208 km são em território Português. Os seus principais afluentes 
são o rio Aguiar, Arda, Côa, Corgo, Paiva, Pinhão, Sabor, Sousa, Tâmega, Távora, Tedo, Teja, Torto e Varosa, 
e o seu estuário vai desde o cabelo (um banco de areia na sua foz) até à barragem de Crestuma. Este rio 
caracteriza-se pelas suas encostas e vale estreito, que pode variar entre os 135 e os 1300 metros.  
A sub-bacia das Costeiras entre Douro e Vouga abrange os concelhos de Vila Nova de Gaia, e Espinho (dentro 
da área de estudo) e ainda Ovar e Santa Maria da Feira, e incluí a Barrinha de Esmoriz ou Lagoa de Paramos, 
uma lagoa costeira. Nesta sub-bacia encontram-se os Rios Valadares, Granja e Canelas, e as Ribeiras 
Madalena, Mocho e Silvalde. 
Nesta região existem 49 albufeiras: Azibo, Carrapatelo, Crestuma-Lever, Régua, Sabugal, Vilar, Açude das 
Gralhas, Açude de Freijil, Açude, Ponte de Mirandela, Açude Veiga de Chaves, Alfândega da Fé/Esteveínha, 
Alijó/Vila Chã, Arroio, Bastelos, Bemposta, Burga, Carvalheira, Carviçais/Vale Ferreiros, Dama/Bezelga, 
Ferradosa, Fonte Longa, Freijil, Fridão/Olo, Lameirinho, Miranda, Montesinho, Olgas, Palameiro, Peneireiro, 
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Picote, Pinhão, Pocinho, Pretarouca, Ranhados, Salgueiro, Sambade, Santa Maria de Aguiar, Senhora do 
Monforte, Serra Serrada, Sordo, Teja, Terragido, Torrão, Vale Côvo/Salgueiral, Valeira, Valtorno, Varosa e 
Vascoveiro. 
A formação geológica dominante, conforme se pode analisar na Carta n.º 3 (Anexo C), da paisagem Caminha-
Espinho corresponde às rochas eruptivas, fundamentalmente compostas por granito alcalino e grosseiro. É 
ainda de salientar a existência de aluviões ao longo da costa e dos cursos de água, que possibilitam a 
caraterização destes espaços como arenosos. É também de assinalar que as formações do plio-plistocénico 
também acompanham toda a zona litoral e os locais de passagem de cursos de água. 
As formações do silúrico apresentam maior expressão na zona norte, e sobre esta é ainda de salientar a 
presença de um filão que abrange os Concelhos de Esposende e da Póvoa de Varzim, e por sua vez, a sul, 
desenvolve-se o complexo xisto-grauváquico. 
A elaboração da carta de valores naturais (Carta n.º4, Anexo C) teve em conta as áreas de interesse de 
conservação botânico para a Área Metropolitana do Porto, um estudo elaborado pelo centro de investigação 
CIBIO, a Rede Nacional de Áreas Protegidas (RNAP), e ainda a Rede Natura 2000, nomeadamente as Zonas 
de Proteção Especial, ZPE, e Sítios de Importância Comunitária, SIC. Esta carta permitiu perceber que a maior 
concentração de valores naturais ocorre na zona Norte, principalmente nos Concelhos de Caminha e 
Esposende.  
Em Caminha é possível observar que o rio Minho encontra-se classificado como SIC e o seu estuário como 
uma ZPE, o que resulta da sua importância para habitats e para a conservação de espécies piscícolas 
migradouras. Ainda em Caminha é possível ver parte da paisagem protegida de Côrno de Bico, que também 
se encontra classificada como SIC, e que integra a paisagem as cabeceiras dos rios Labruja, Coura e Vez. A 
Serra de Arga encontra-se classificada como SIC, devido à sua grande diversidade de habitats e de espécies, 
como por exemplo as turfeiras e charnecas húmidas. Finalmente, é de apontar a presença da paisagem 
protegida das Lagoas de Bertiandos e São Pedro dos Arcos. (ICNF, N.D.) 
A zona Litoral de Caminha e Esposende encontra-se classificada como SIC, e em Esposende sobrepõe-se 
com o Parque do Litoral Norte, que se estende por 16 quilómetros, dentro da RNAP. O litoral norte possui 
grande riqueza do ponto de vista habitats, como as dunas cinzentas, as dunas fixas descalcificadas atlânticas, 
e as florestas aluviais de Alnus glutinosa e Fraxinus excelsior. É ainda de assinalar a presença de outros 
valores naturais como bancos de areia e recifes, e a mata da Gelfa e do Camarido.  
Mais a Sul, já na Póvoa do Varzim, podem encontrar-se áreas de interesse de conservação botânico, as dunas 
da Aguçadoura, e os vales dos rios Ave e Este. 
23 
 
FCUP 
A Avaliação do Caráter da Paisagem como instrumento para a definição de Objetivos de Qualidade Paisagística, aplicado ao 
Programa da orla Costeira Caminha-Espinho | O Caso das Planícies do Ave 
Em Vila do Conde pode encontrar-se a Paisagem Protegida da Região do Litoral de Vila do Conde e a Reserva 
Ornitológica do Mindelo, PPRLVCROM, com particular interesse para a avifauna e conjunto de importantes 
habitats, como por exemplo as dunas de Árvore, Mindelo, Lavra e Perafita, que também se encontram 
classificadas como de interesse de conservação botânico. (ICNF, N.D.) 
No concelho do Porto e de Vila Nova de Gaia é de destacar a Paisagem protegida do Estuário do Douro, cuja 
conservação é essencial para espécies como os Guarda-rios, corvos-marinhos, garças-reais, garças-brancas, 
papa-ratos, entre outras. Em Gaia as dunas da Aguda e da Granja revelam-se também de interesse para a 
conservação botânica. 
Para finalizar, em Espinho, a barrinha de Esmoriz, classificada como SIC, tem a particularidade de possuir uma 
lagoa costeira, com água salobra, e ainda ocorrência de lampreia-de-riacho. ICNF, N.D. Atualmente o sapal 
da Barrinha de Esmoriz está ameaçado pela invasora Spartina patens, e pela pressão humana excessiva e 
desordenada sobre os seus biótopos. (Cotefis, 2015) 
Ao longo do litoral existem ainda a ocorrência de importantes ecossistemas marinhos nas Praias do Norte, da 
Amorosa e de Angeiras, sendo de destacar a presença de recifes de Sabellaria alveolata na última. É também 
de referir a fauna terrestre existente na Barrinha de Esmoriz e nos Estuários do Cávado e do Lima, assim como 
a presença de fauna com interesse económico, como o Lingueirão (Ensis spp.) no rio Lima, na Gelfa e em 
Âncora, de ameijoa branca (Spisula solida) no Minho, camarão branco em Esposende. (Cotefis, 2015) 
Relativamente à vegetação da zona litoral, o chorão (Carpobrotus edulis) e a Acácia-das-espigas (Acacia 
longifolia) são as principais ameaças aos ecossistemas dunares, como por exemplo na PPRLVCROM, ou na 
Mata do Camarido. (Cotefis, 2015) 
No que diz respeito aos solos (Carta n.º 4, Anexo C) os Cambissolos representam a maior parte dos solos do 
troço em estudo, tendo uma presença mais significativa em Esposende, Vila do Conde, Póvoa de Varzim, Vila 
Nova de Gaia e Espinho. Esta tipologia de solo é importante do ponto de vista da produção agrícola, uma vez 
que é sinónimo de solos jovens e férteis.  
De Norte a Sul, com maior expressividade no litoral de Caminha, podem ainda ser encontrados Antrossolos, 
solos que por ação antrópica se encontram profundamente alterados, em que alguns horizontes se podem 
encontrar soterrados, removidos ou perturbados.  
Em Caminha e Viana do Castelo, e de forma dispersa por todo o território, podem ser encontrados Regossolos, 
“(…) solos minerais muito pouco desenvolvidos em materiais inconsolidados, materiais que não são muito 
superficiais nem muito grosseiros (litossolos), areias (arenossolos) ou com materiais de origem fluvial 
(Fluvissolos). Os regossolos são extensivos em terras expostas a erosão, particularmente em zonas áridas e 
semiáridas e em terrenos montanhosos.” (APA, 2012: 13) 
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Podem também ser encontrados arenossolos na foz do rio Minho e do rio Âncora, no litoral entre Viana do 
Castelo e a Póvoa de Varzim, em Vila do Conde, Matosinhos e entre Vila Nova de Gaia e Espinho. Esta 
tipologia de solos, detríticos, é indicativa das praias, e assume maior relevo em Caminha, de Viana do Castelo 
à Póvoa de Varzim, e em Gaia e Espinho. 
Ao longo dos cursos de água, como (de Norte para Sul) o rio Minho, Lima, Neiva, Cávado, Ave e Barrinha de 
Esmoriz, podem ser encontrados os fluvissolos, que são indicadores férteis uma vez que coincidem com os 
depósitos aluvionares.  
Finalmente, podem ainda ser encontrados leptossolos, principalmente na zona norte e com maiores altitudes, 
estes solos caraterizam-se por serem pouco profundos e como tal, suscetíveis à erosão, associando-se muitas 
vezes com locais rochosos. 
Assim as praias entre Caminha e Espinho caracterizam-se por ser baixas e arenosas ou rochosas, os locais 
rochosos são mais resistentes à erosão, contrariamente aos locais arenosos. Nas zonas baixas e arenosas, o 
transporte eólico para o interior origina as formações dunares, que são elementos-chave para a resistência aos 
avanços do mar. Numa época em que a regressão da costa se assume como um dos grandes problemas, a 
conservação das dunas deve ser uma prioridade. (Cotefis, 2015) 
Os locais que registam maior regressão dunar são: Darque, Esposende, Foz do Neiva, Matosinhos e Gaia. E, 
os que apresentam maior agravamento de erosão dunar são: Moledo e Caldeirões, em Caminha; Mós e Ínsua, 
e Castelo do Neiva, em Viana do Castelo; Belinho, Mar, Suave Mar, Ofir, Bonança, Pedrinhas e Cedovém em 
Esposende; Campo de Golfe de Estela, Ponte da Gafa e Pinhal dos Elétricos, em Vila do Conde; Angeiras, 
Funtão e Pedras do Corgos, em Vila do Conde; o troço de Salgueiros à Madalena, Valadares e Atlântico, em 
Vila Nova de Gaia; e a Praia de Paramos em Espinho. (Cotefis, 2015) 
3.1.3. Características Socioeconómicas 
Segundo os Censos de 2011, Carta n.º 7, Anexo C, o município com mais população corresponde a Vila Nova 
de Gaia (302 298 habitantes) e o com menor população a Caminha (16 686 habitantes). Os municípios mais 
populosos encontram-se na Área Metropolitana do Porto, excetuando-se Viana do Castelo que é o quarto 
município mais populoso, com 88 725 habitantes. INE 
A Carta de Uso e Ocupação do Solo de Portugal para o ano de 2007 (COS 2007) na área entre Caminha e 
Espinho do ano 2007, Carta n.º5 (Anexo C) apresenta um território muito diversificado, sendo possível 
encontrar áreas com elevada expressividade do ponto de vista florestal, agrícola e mesmo urbano.  
A norte, os concelhos de Caminha, Viana do Castelo e Esposende são fortemente marcados pelas florestas e 
meios naturais e semi-naturais, que corresponde a zonas florestais, florestas abertas, matos, vegetação 
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esclerófita, e vegetação herbácea natural, o que é indicativo da elevada riqueza em valores naturais associada 
a este troço.  
Já os concelhos da Póvoa de Varzim e de Esposende são predominância marcados pelas áreas agrícolas. De 
facto, a região da Póvoa de Varzim é conhecida pela sua forma de agricultura, única em todo o mundo, as 
masseiras, e é fortemente marcada pela presença de estufas e campos agrícolas.  
O concelho de Matosinhos, do Porto e a zona norte do concelho de Vila Nova de Gaia formam um núcleo 
urbano de tecido contínuo artificializado, ilustrando a grande ligação e conectividade existente entre estes três 
concelhos. A zona sul do concelho de Vila Nova de Gaia juntamente com o concelho de Espinho encontra-se 
divida entre tecido urbano descontínuo, contínuo, sistemas agrícolas e florestais.   
Através da comparação entre a carta de Usos e Ocupação do Solo de 1990 e de 2007 é possível perceber de 
que forma o território evoluiu em 17 anos. Esta informação encontra-se patente na tabela 4 e na carta n.º5, 
Anexo C. 
Tabela 4 - Comparação entre a Carta de Usos e Ocupação do Solo em 1990 e em 2007 
TIPOLOGIA DE ESPAÇOS 
COS 1990 COS 2007 
HECTARES % HECTARES % 
Espaço Urbano 15768,66 14,7 21296,66 19,8 
Infraestruturas e Equipamentos/Industria, Comércio e 
Transportes 
3111,77 2,9 5274,64 4,9 
Improdutivos/ Áreas de extração de inertes, deposição de 
resíduos e estaleiros de construção 
421,9 0,39 697,83 0,65 
Espaços verdes urbanos 353,6 0,33 874,13 0,81 
Áreas agrícolas 32659,55 30,5 27571,3 25,63 
Agroflorestais 1599,28 1,49 19,12 0,02 
Floresta 34857,55 32,53 31588,18 29,37 
Arbustos e herbáceas 7184,25 6,7 9882,45 9,2 
Vegetação degradada 7131,56 6,7 6308,74 5,87 
Praias, dunas, areais  1565,18 1,46 938,93 0,87 
Meios aquáticos 2504,34 2,34 3102,93 2,88 
 
Esta análise permite perceber que nestes 17 anos houve um aumento da percentagem dos espaços 
impermeabilizados, como os espaços urbanos, Indústria e Comércio, Áreas de extração de inertes e espaços 
verdes, de 5,1%, 3%, 0,26% e 0.48%, respetivamente. O aumento dos espaços urbanizados no litoral, e a 
consequente desertificação do interior, é ilustrativo da ocupação urbana intensiva que se tem verificado nas 
zonas costeiras. 
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Relativamente às áreas agrícolas verifica-se uma diminuição de 30% para 25%, e os territórios agroflorestais 
registam uma descida de 1,5% para 0,02%, o que significa que atualmente este tipo de espaço é praticamente 
inexistente. As percentagens relativas às áreas florestais, vegetação degradada e praias, dunas e areais 
variaram ligeiramente, contudo assinala-se uma ligeira descida, contrariamente às áreas de arbustos e 
herbáceas.  
Ao nível de acessibilidades, Carta n.º6, Anexo C, é relevante a estrada IC1 – A28 que funciona como um eixo 
longitudinal entre o Porto e Caminha, promovendo no Porto a ligação com a IP1 – A3 em direção a Braga e 
Valença. Ainda no concelho do Porto, a ligação com Espinho é assegurada pela A1 e pela IC1 – A29.  
É ainda de assinalar a importância da EN113 que está presente em todo o troço costeiro, e que mesmo após 
a construção da A28 contínua a ter grande afluência, principalmente nos concelhos de Caminha, Viana do 
Castelo e Vila do Conde, em a A28 está mais afastada da zona costeira. A EN113 é ainda promotora do trânsito 
local em muitos municípios a norte de Matosinhos.  
De uma forma geral, o território possui boas acessibilidades, principalmente a sul, nos concelhos de 
Matosinhos, Porto, Vila Nova de Gaia e Espinho. É ainda de assinalar a rede do metro do Porto que possibilita 
uma ligação rápida entre os concelhos da Póvoa de Varzim, Vila do Conde, Matosinhos, Porto e Vila Nova de 
Gaia, dentro da área de intervenção, e ainda, fora da área de intervenção, Maia e Gondomar. E a rede 
ferroviária, composta pela linha do Norte que faz a ligação Lisboa – Porto, e que é prolongada pelo ramal de 
Braga e pela Linha do Minho. Ao nível local, a rede ferroviária serve ainda os municípios de Espinho, Vila Nova 
de Gaia e Porto. 
Ao nível do património foram consideradas quatro categorias (Arqueológico, Civil, Militar, Religioso) que podem 
ser observadas na Carta n.º6, Anexo C. Para a identificação dos valores patrimoniais foi considerada uma faixa 
de 1000 metros, a maior extensão possível da zona terrestre de proteção. Esta análise permitiu perceber que 
a maior concentração de património pode ser observada no concelho do Porto, principalmente associada ao 
seu centro histórico, seguido de Matosinhos e Espinho.   
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3.2. Síntese da Paisagem entre Caminha e Espinho 
3.2.1. Unidades e caráter da Paisagem 
A análise da paisagem permitiu dividir o território em cinco unidades 
de paisagem, ver figura 5, (1) as Florestas da Serra de Arga, (2) o 
Litoral de Esposende, (3) a Planície do Ave, (4) o Núcleo Urbano 
do Douro, e (5) as Ribeiras atlânticas de Gaia e Espinho, ver Anexo 
C, Carta n.º 8 e Fichas de Unidades de Paisagem.  
A. FLORESTAS DA SERRA DE ARGA 
A primeira unidade de paisagem abrange o concelho de Caminha 
e parte do concelho de Viana do Castelo, incluindo o território entre 
o rio Minho e o rio Lima. Esta paisagem distingue-se pelo seu o 
caráter montanhoso, possuindo declives íngremes (superiores a 
15%). Este relevo expressivo é fruto da formação montanhosa da 
Serra de Arga, local onde têm origem os rios Âncora, Coura e Vez. 
A Serra de Arga assume grande preponderância, não por ser muito 
alta, mas por se encontrar próxima do litoral. (Cancela D’Abreu et 
all, 2002) 
Uma das marcas mais importantes desta UP é a presença de 
extensas áreas florestais, contribuindo para o elevado número de 
valores naturais classificados que aqui podem ser encontrados. 
Resta referir que embora o concelho de Caminha seja o que possui o menor número de habitantes, Viana do 
Castelo é o município mais povoado fora da Área Metropolitana do Porto.  
“Esta zona litoral, aqui sempre estreita e contida do lado interior pelas encostas relativamente inclinadas e 
cobertas de matas (com uma excepção no alargamento correspondente ao vale do rio Âncora) é também por 
isso, profundamente dominada pela presença do oceano.” (Cancela D’Abreu et all, 2002:21) 
Observando o território na faixa de 1000 metros adjacentes à linha de costa (correspondendo à máxima 
extensão da zona terrestre de proteção) é possível observar as extensas áreas agrícolas e florestais, assim 
como a proliferação dos aglomerados urbanos. E, é ainda de assinalar a presença da área portuária de Viana 
do Castelo junto à foz do rio Lima. 
“(…) os centros urbanos nela presentes ainda testemunham as actividades que aí se foram desenvolvendo ao 
longo do tempo (as comerciais, piscatórias, agrícolas e, mais recentes as balneares).” (Cancela D’Abreu et all, 
2002:23) 
Figura 5 - Unidades de Paisagem Caminha-
Espinho 
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Nesta unidade desenvolvem-se ecossistemas marinhos únicos na Praia do Norte, e dada à riqueza associada 
à fauna do estuário do Minho e ao rio Minho, é importante agir de acordo com a sua conservação. Contudo é 
de salientar que as praias de Moledo e Caldeirões apresentaram em 2014 um agravamento de erosão, e que 
a Mata do Camarido se encontra ameaçada pela Acácia-das-Espigas. 
 
Figura 6 - Paisagem da UP Florestas da Serra de Arga, Caminha (Fonte: APA, 2014) 
 
Tabela 5 - Ameaças e Oportunidades da UP Serra de Arga 
Oportunidades Ameaças 
Elevado valor do ponto de vista natural, apresentando 
várias áreas classificadas, incluindo diversos habitats e 
espécies de fauna e flora. 
Proliferação do espaço urbano nas zonas litorais. 
Extensas áreas florestais, incluindo as matas da Gelfa e 
do Camarido. 
Diminuição do espaço agrícola. 
Propensão à criação de áreas balneares, devido à sua 
composição geológica e dos solos. 
Ameaça de Acácia-das-Espigas. 
Área portuária de Viana do Castelo, impulso de atividades 
económicas. 
Área portuária de Viana do Castelo que contribui para 
os riscos de erosão. 
Ecossistemas marinhos da praia do Norte. Erosão nas praias de Moledo e Caldeirões. 
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B. LITORAL DE ESPOSENDE 
A paisagem do litoral de Esposende, como o próprio nome o indica abrange o concelho de Esposende e ainda 
parte de Viana do Castelo, e compreende o território entre o rio Lima e a margem sul do rio Cávado, englobando 
o Parque Natural do Litoral Norte, PNLN. Quanto ao PNLN pode dizer-se que é constituído “ (…) por praias de 
mar e de rio (Neiva e Cávado), aos quais se associam recifes, dunas primárias e secundárias (com largura 
variável entre 50 e 300 m), o cabedelo do rio Cávado, lagunas costeiras, zonas de pinhal, algumas manchas 
de carvalhal e ainda campos agrícolas junto aos limites norte e sul. Considerada zona de utilidade pública, 
abarca toda a área de baldio municipal conhecido como Suave-Mar e a sul, desenvolve-se até ao limite 
administrativo do Concelho, na zona de “masseiras” da Apúlia.” (ICNF) 
Esta paisagem apresenta uma grande diversidade de recursos naturais com interesse para a conservação, 
com exemplos notáveis ao nível habitats, com destaque para as formações dunares, e espécies de fauna e 
flora, sendo muito marcada pela presença da vegetação. É um local medianamente acidentado, apesar de 
incluir a Serra de Santa Luzia, e que funciona como elemento de transição entre os grandes declives das 
Florestas da Serra de Arga e as Planícies do Ave. Contudo é ainda de referir que é sítio de forte ocupação 
humana, e que apresenta um património construído diversificado. O afastamento dos eixos viários da zona de 
costa, como a EN113 leva a que a ocupação edificada mais antiga se localize junto a esta via, contudo com o 
passar dos anos têm-se verificado a proliferação da construção no litoral, associada à 2ª habitação. (Cancela 
D’Abreu et all, 2002)  
 “Um zonamento bem visível e no geral ajustado às características biofísicas predominantes: as parcelas 
agrícolas e alguns prados ao longo dos vales ou subindo as encostas junto aos povoados (socalcos); as vinhas, 
olivais e matas cobrindo grande parte das encostas; matas, matos e pastagens nos cabeços e zonas mais 
altas, desabrigadas e com solos de baixa ou muito baixa fertilidade;” (Cancela D’Abreu et all, 2002:35) 
Observando a envolvente da linha de costa numa extensão de 1000 metros, é possível perceber que existem 
extensas manchas florestais, que se têm vindo a manter desde 1990, associadas ao Parque Natural do Litoral 
Norte, assim como áreas agrícolas. É de salientar que apresenta um extenso areal, contribuindo para a sua 
propensão para a constituição de zonas balneares, limitado por um cordão dunar que é acompanhado no 
interior por áreas agrícolas. É de salientar que muitos dos terrenos férteis do litoral foram comprometidos devido 
à construção da 2ª habitação. Na zona sul desta UP começam a surgir as masseiras, que assumem a sua 
preponderância na Póvoa de Varzim. (Cancela D’Abreu et all, 2002) 
Finalmente é de referir o elevado valor natural associado à praia da Amorosa, pela presença de ecossistemas 
marinhos, e ao estuário do rio Cávado, devido à sua fauna terrestre. Contudo é ainda de assinalar a regressão 
dunar verificada em Darque, Esposende e na foz do rio Neiva, assim como a erosão dunar em Mós e ínsua, 
Castelo do Neiva, Belinho, Mar, Suave Mar, Ofir, Bonança, Pedrinhas e Cedovém.  
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“Trata-se de uma faixa relativamente estreita, em que a perceção do mar é moderada pela sua planura e que 
apenas se abre para o interior através do vale do rio Neiva, encontrando-se limitada a nascente por pinhais 
que cobrem o início das encostas ou areais baixos. A praia contínua, não muito larga, de areia fina e clara, por 
vezes com afloramentos rochosos que na maré baixa se evidenciam e desenham formas interessantes, 
apresenta em alguns locais problemas de erosão, combatida com a construção de esporões (…).” (Cancela 
D’Abreu et all, 2002:35)  
 
Figura 7 - Foz do Neiva, Litoral de Esposende (Fonte: APA, 2014) 
Tabela 6 - Ameaças e Oportunidades da UP Litoral de Esposende 
Oportunidades Ameaças 
Elevado valor do ponto de vista natural, destacando-se 
o Parque Natural do Litoral Norte, a praia da Amorosa e 
o estuário do rio Cávado. 
Proliferação do espaço urbano nas zonas próximas do 
litoral. 
 
Extensas manchas florestais, associadas ao PNLN. Erosão das praias de Mós e ínsua, Castelo do Neiva, 
Belinho, Mar, Suave Mar, Ofir, Bonança, Pedrinhas e 
Cedovém 
Extensos espaços agrícolas, proteção e valorização de 
espaços agrícolas 
Regressão dunar em Darque, Esposende e foz do rio 
Neiva. 
Propensão para uso balneares.  
Proteção do cordão dunar.  
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C. PLANÍCIES DO AVE  
Esta UP abrange os concelhos da Póvoa de Varzim e Vila do Conde e ainda parte de Matosinhos, e é 
fortemente marcada pela presença do rio Ave. Os municípios da Póvoa de Varzim e Vila do Conde apresentam 
uma relação muito próxima, uma vez que apresentam continuidade expressa através de uma marginal 
construída que apenas é interrompida pela área portuária da Póvoa de Varzim. A construção junto do litoral 
numa zona plana implica que as vistas para o mar sejam cortadas, e que se perca a conexão visual entre o 
litoral e o “interior”. O porto de pesca da Póvoa de Varzim apresenta um impacto positivo na economia da 
região, contudo esta construção acarreta riscos de erosão nas praias a sul. (Cancela d’Abreu, et all, 2002) 
A Planície do Ave apresenta declives suaves, o que, em conjunto com a sua composição geológica e de solos 
a torna um local muito fértil, e de excelência para as produções agrícolas. Estas caraterísticas possibilitam que 
aqui se desenvolvam inúmeros campos agrícolas, cujo engenho da população transformou em masseiras, mas 
que nos últimos anos têm vindo a dar origem a estufas.  
 “Entre Fão e Apúlia, para o interior de uma significativa mancha de pinhal, dominam terras planas com 
agricultura intensiva em pequenas parcelas (batata, hortaliças, cebolas e cenouras), onde ultimamente têm 
vindo a ser instaladas muitas estufas. Ainda junto à costa, para sul da Apúlia (conhecida por ser a terra de 
sargaço e de sargaceiros), encontram-se grande número de estufas.” (Cancela d’Abreu, et all, 2002, P:42) 
A sua linha de costa, baixa e arenosa, apresenta ocupação humana intensa, que se têm vindo a agravar nos 
últimos anos. Esta proliferação urbana vem em detrimento dos espaços agrícolas, que têm vindo a diminuir 
com os anos, ocupando os terrenos férteis. O litoral de Vila do Conde é ainda marcado pela regressão dunar 
e erosão, presente nas praias do Campo de Golf de Estela, Ponte da Gafa e Pinhal dos Elétricos. 
 “ (…) a generalizada baixa qualidade arquitectónica do edificado, os altos nível de poluição das águas 
superficiais, a proliferação de resíduos sólidos, o grande número de terrenos expectantes, abandonados e 
degradados.” (Cancela d’Abreu, et all, 2002, P:53) 
Relativamente a Matosinhos, a sua faixa litoral apresenta uma paisagem semelhante à de Vila do Conde e à 
da Póvoa de Varzim, é baixa e aplanada, com areal contínuo e ladeada por terrenos agrícolas. A proliferação 
urbana que se evidencia na sua orla corresponde, também, ao crescimento urbano de aglomerados pela força 
da pesca e da agricultura. Merece destaque a praia de Angeiras, alvo de especial atenção graças à presença 
de recifes de Sabellaria alveolata, uma ocorrência única na costa portuguesa, assim como os problemas de 
regressão dunar associados às praias de Angeiras, Funtão e Pedras dos Corgos. 
Nesta UP pode ainda ser encontrada a PPLVCROM, uma paisagem protegida que apresenta grande valor do 
ponto de vista da diversidade faunística, com especial destaque para a avifauna. Esta paisagem compreende 
32 
 
FCUP 
A Avaliação do Caráter da Paisagem como instrumento para a definição de Objetivos de Qualidade Paisagística, aplicado ao 
Programa da orla Costeira Caminha-Espinho | O Caso das Planícies do Ave 
a simbiose de biótopos distintos, os campos agrícolas, matos e as dunas, que atualmente se encontram 
ameaçados por espécies invasoras. 
 
 
Figura 8 - Planícies do Ave (Fonte: APA, 2014) 
 
Tabela 7 - Ameaças e Oportunidades da UP Planícies do Ave 
Oportunidades Ameaças 
Produções agrícolas – campos e masseiras. Proliferação do espaço urbano nas zonas próximas do 
litoral. 
Propensão para uso balneares. Afastamento das áreas agrícolas da zona litoral. 
Área portuária da Póvoa de Varzim – impulso das 
atividades económicas 
Área portuária da Póvoa de Varzim – contribui para a 
erosão. 
Recifes da praia de Angeiras. Existência de Acácia-das-espigas e Chorão, em 
especial na Reserva Ornitológica do Mindelo.  
 Regressão dunar em Matosinhos. 
 Erosão nas praias de Matosinhos e Vila do Conde. 
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D. NÚCLEO URBANO DO DOURO  
A grande interligação entre os municípios de Matosinhos, Porto e a zona norte de Vila Nova de Gaia leva a 
que atualmente estas funcionem como um superaglomerado, a sua estreita relação leva a que cada vez mais 
funcionem com um único núcleo urbano. A nova alteração na legislação prevê que a orla costeira do município 
do Porto passe a ser considerado no âmbito do POC e consequentemente no âmbito do MOOC. Anteriormente 
esta encontrava-se dentro de uma área de jurisdição portuária, associada ao Porto de Leixões e como tal fora 
da zona de jurisdição dos POOC. Contudo, atualmente foi elaborado para esta área o Plano de Estrutura para 
a Frente Marítima do Porto pelas Águas do Porto.  
É de salientar a presença marcante do rio Douro, que mais que um meio de ligação se tornou um símbolo 
desta paisagem. Na sua margem norte, desenvolve-se uma frente ribeirinha de notável qualidade arquitetónica 
e de recreio, e na sua margem sul, destacam-se as caves e os armazéns de vinho do porto. Esta importante 
linha de água é ainda o cenário das várias pontes que ligam Vila Nova de Gaia e o Porto, que são reconhecidas 
pela sua arquitetura, como é o caso da ponte D. Luís I e da ponte da Arrábida. A sua foz é marcada por uma 
língua de areia que paira sobre as águas, o cabedelo.  
A associação desta UP ao concelho do Porto, e por conseguinte, com o seu centro histórico, torna-a uma 
paisagem muito rica do ponto de vista patrimonial, uma vez que o Porto é uma cidade de ocupação remota 
que dita a sua própria personalidade.  
“No Porto e as suas envolventes o caráter das paisagens é profundamente marcado pela presença de 
numerosos e variadíssimos edifícios com elevado valor arquitectónico, desde a época medieval até aos nossos 
dias. São especialmente notáveis as criações do barroco e do neoclássico de influência inglesa, bem como as 
obras do século passado (…). São de assinalar ainda as numerosas quintas, antes nos arrabaldes da cidade 
e agora no seu interior, frequentemente desqualificadas por uma expansão urbana que não respeitou as 
preexistências de inegável valor patrimonial (quintas da Prelada, de Ramalde, Freixo, Vilar d’Allen, entre 
outras).” (Cancela d’Abreu, et all, 2002, P:209) 
A norte do Porto, Matosinhos é fortemente marcada pela indústria, da qual é exemplo a refinaria da Petrogal e 
o porto de Leixões. O litoral deste concelho, em resultado das intempéries do passado ano de 2014, viu um 
aumento da erosão das praias e da regressão dunar.  
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Figura 9 - Frente Marítima do Porto (Fonte: APA, 2014) 
 
Tabela 8 - Ameaças e Oportunidades da UP Núcleo Urbano do Douro 
 Oportunidades Ameaças 
Porto de Leixões – importante local de desenvolvimento 
de atividades económicas. 
Ausência de um Plano de Ordenamento para a Orla 
Costeira. 
Património associado à zona histórica do Porto. 
Maioritariamente ocupado pelo tecido urbano e 
indústria. 
Estuário do Rio Douro, importante para as aves 
migradoras. 
Porto de Leixões, a construção do molhe sul agravou os 
fenómenos de erosão. 
Pólo demográfico. Regressão dunar em Matosinhos. 
 Erosão nas praias de Matosinhos. 
 Homogeneidade de uso do solo.  
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E. RIBEIRAS ATLÂNTICAS DE VILA NOVA DE GAIA E ESPINHO 
Finalmente, a unidade mais a sul corresponde a parte do concelho de Vila Nova de Gaia e ao município de 
Espinho, sendo fortemente marcada pelos inúmeros ribeiros que formam a bacia hidrográfica das Costeiras 
entre o Douro e Vouga. Ao longo do litoral é possível ver um cordão dunar estreito e um areal, contínuo nestes 
dois concelhos. Em Vila Nova de Gaia a faixa litoral é marcada pelos lugares e freguesias de Lavadores, 
Canidelo, Madalena, Valadares, Francelos, Miramar, Aguda e Granja, com grande atividade veraneio, que 
constituem locais de habitação de baixa densidade, o que contrasta com o interior deste concelho.  
 
Figura 10 - Ribeira Atlântica, Vila Nova de Gaia (Fonte: APA, 2014) 
“ Para o interior, num relevo plano a ondulado, distribuem-se desordenadamente campos agrícolas e matas, 
habitações e unidades industriais, equipamentos e armazéns, estradas e caminhos, sentido-se que se trata de 
uma zona sujeita actualmente a uma grande dinâmica de transformação (…).”(Cancela d’Abreu, et all, 2002, 
P:209) 
A cidade de Espinho, contrariamente a de Vila Nova de Gaia, foi uma cidade planeada e projetada e que é 
caracterizada pela sua ortogonalidade e quarteirões regulares, sendo ainda de destacar a proximidade da linha 
férrea com a linha de costa. O litoral de Espinho tem uma difícil relação com o oceano, uma vez que a 
manutenção da sua frente apenas foi conseguida através de inúmeras construções artificias, que impedem o 
avanço do mar. (Cancela d’Abreu, et al, 2002) 
Observando a faixa costeira desta UP é possível perceber que com o passar dos anos tem existido uma 
proliferação do tecido urbano na zona litoral, em detrimento dos espaços agrícolas. As praias de Salgueiros à 
Madalena, e as praias de Valadares, do Atlântico e de Paramos representam um dos casos mais graves de 
regressão dunar e de erosão. É ainda de assinalar o Barrinha de Esmoriz, e o seu sapal, um ex-libris desta 
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paisagem, uma vez que é um local notável para a conservação da fauna. Contudo é de salientar que esta se 
encontra ameaçada por uma espécie invasora Spartina patens. 
 
 
Figura 11 - Litoral de Espinho e Vila Nova de Gaia (Fonte APA, 2014) 
 
Tabela 9 - Ameaças e Oportunidades da UP Ribeiras Atlânticas de Vila Nova de Gaia e Espinho 
 Pontos Fortes Pontos Fracos 
Vocação agrícola Proliferação do tecido urbano na zona litoral; 
Ribeiras Atlânticas Invasora Spartina patens na Barrinha de Esmoriz. 
Barrinha de Esmoriz Regressão dunar nas praias de Vila Nova de Gaia 
 Erosão costeira nas praias. 
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3.2.1. Seleção de um caso de Estudo – Planícies do Ave 
Para a aplicação da metodologia proposta foi selecionado o caso de estudo da UP Planícies do Ave, devido 
ao caráter agrícola singular e identitário desta unidade. Trata-se de uma paisagem com a presença de 
importantes valores naturais, encontrados em algumas praias e na PPRLVCROM, mas que atualmente 
apresenta graves problemas relacionados com a erosão costeira, ocupação urbana do litoral, pressões 
turísticas na época de veraneio, e ainda a presença de elementos dissonantes na paisagem que contribuem 
para a perda de caráter, como por exemplo, as estufas. 
Para proceder à avaliação do caráter desta UP foi definida uma visão de como seria uma proposta da sua 
evolução desejável, isto é, que salvaguardasse o seu caráter, e a protegesse dos novos desafios que se 
impõem à orla costeira. Esta visão teve com referências as políticas públicas para o horizonte temporal do 
POC, que se encontrará em vigor até 2025, e como tal foi considerado o QRE disposto no ponto 3.2.1. A visão 
proposta é uma planície orientada para a produção agrícola, salvaguardando métodos agrícolas 
tradicionais, cuja fixação urbana no litoral é condicionada, face aos riscos inerentes, e que apresenta 
interesse em valores naturais, património e áreas balneares.   
De forma a perceber se a evolução que se tem vindo a verificar é consistente ou inconsistente com a visão 
proposta, foram analisadas as variáveis propostas na metodologia apresentada no ponto 2.3. (áreas agrícolas, 
urbanas, e florestais, biodiversidade e áreas críticas para a biodiversidade, praias, e a linha de costa) ao longo 
de um período tempo. A análise destas variáveis encontra-se no ponto 3.3. do presente relatório.   
As variáveis selecionadas pretendem avaliar a evolução de diferentes caraterísticas paisagísticas, e a sua 
escolha vai de encontro à concretização da visão definida. Os períodos temporais analisados dependeram das 
bases de dados disponíveis. Como tal, foi analisada a evolução entre 1990 e 2007 para as áreas agrícolas, 
urbanas e florestais, através da Carta de Usos e Ocupação do Solo, dos respetivos anos. Já no que diz respeito 
à biodiversidade e as suas áreas críticas foi analisado o intervalo temporal entre 1995 e 2015, através dos 
dados produzidos aquando da elaboração do POOC em 1995, e do POC no presente ano. E em relação à 
linha de costa foram analisados os dados entre 1948 e 2012. As praias foram analisadas tendo em conta os 
trabalhos não só elaborados para o POOC e POC em 1995 e 2015, mas também os dados produzidos aquando 
da revisão do POOC em 2007. Finalmente, é de salientar que, dado o POC apenas incidir nos 1000 metros 
contados a partir da linha de costa, e entre a linha de costa e a batimétrica dos -30, embora a análise seja 
determinada para toda a UP, há um foco especial na ZTP.  
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3.3. A avaliação da evolução do caráter da Paisagem como instrumento para a definição de Objetivos de Qualidade Paisagística 
para as Planícies do Ave 
3.3.1. Evolução do Caráter da Paisagem das Planícies do Ave 
3.3.1.1. Indicador 1 – Áreas Agrícolas  
MUDANÇAS NA PAISAGEM:  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 12 - Agricultura na UP 
em 1990 
Fonte: Áreas agrícolas, Carta 
de Usos e Ocupação do Solo 
1990; Limites administrativos: 
CAOP 2014, Direção-Geral 
do Território; Limites de 
intervenção do POC: Cotefis, 
2015; Linhas Isobatimétricas: 
APA, 2015. 
Figura 13 - Agricultura na UP 
em 2007 
 Fonte: Áreas agrícolas, Carta 
de Usos e Ocupação do Solo 
2007, Limites administrativos: 
CAOP 2014, Direção-Geral do 
Território; Limites de 
intervenção do POC: Cotefis, 
2015; Linhas Isobatimétricas: 
APA, 2015. 
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COMPARAÇÃO DE ÁREAS AGRÍCOLAS EM 1990 E 2007: 
Tabela 10 -Áreas Agrícolas em 1990 e 2007 
PLANÍCIES DO AVE – Áreas Agrícolas 
Tipologia de 
Espaço 
1990 2007 
Ha % Ha % 
Agricultura 14687,8 47,2 12045,8 42,9 
Estufas 0 0 340,3 1,9 
ZONA TERRESTRE DE PROTEÇÃO (PLANÍCIES DO AVE) – Áreas Agrícolas 
Tipologia de 
Espaço 
1990 2007 
Ha % Ha % 
Agricultura 3596,9 55,7 2216,6 39,6 
Estufas 0 0 145,9 2,6 
DESCRIÇÃO: 
A observação da Carta de Usos e Ocupação do Solo em 1990 ao nível da UP permitiu perceber que nesse 
ano 47,2% do território era composto por espaços agrícolas, e que não se registam dados relativamente a 
estufas. Já no ano de 2007, a Carta de Usos e Ocupação do Solo transmite que a agricultura na faixa litoral 
registou uma diminuição de aproximadamente 5%, e que nesse ano 2% dos espaços eram ocupados por 
estufas. No que diz respeito à ZTP a agricultura em 1990 representava mais de metade das áreas do território, 
ocupando 55% dos espaços, e em 2007 regista-se uma descida acentuada, de aproximadamente 16%. É de 
salientar a presença de estufas na zona litoral Norte da UP, correspondendo ao concelho da Póvoa de Varzim, 
e que ocupa 2,6% do espaço. 
CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO: 
Tabela 11 - Matriz de avaliação da Magnitude e Sentido da Mudança das Áreas Agrícolas 
M
ag
ni
tu
de
 d
a 
M
ud
an
ça
 
Sentido da Mudança 
Consistente com a Visão Inconsistente com a Visão 
Es
tá
ve
l Consistente 
As áreas agrícolas em 2007 são consistentes 
com as apresentadas em 1990. 
Negligenciada 
As variações não são superiores a 5% e como tal não 
há variações inconsistentes com o caráter da paisagem. 
M
ud
an
ça
 
Aumento/Reforço 
Alterações vão de encontro ao reforço do 
caráter da paisagem.  
Transformação 
As alterações continuam a transformar o caráter da 
paisagem, há perda de áreas que contribuam para o 
caráter da paisagem.  
MAGNITUDE E SENTIDO DA MUDANÇA: 
Esta análise mostra que relativamente à magnitude esta paisagem se encontra em mudança, e que o 
sentido da sua mudança é inconsistente com a visão, apontando para uma transformação do caráter da 
paisagem. As alterações verificadas mostram uma diminuição das áreas destinadas à agricultura 
correspondente a 5% na UP, e a 16% na ZTP, e ainda um aumento no número de estufas, que remete para 
a descaraterização da paisagem agrícola tradicional na Póvoa de Varzim, composta essencialmente pelas 
masseiras 
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3.3.1.2. Indicador 2 – Áreas Urbanas 
MUDANÇAS NA PAISAGEM: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 14 – Tecido 
Urbano na UP em 1990 
Fonte: Tecido urbano, 
Carta de Usos e 
Ocupação do Solo 1990; 
Limites administrativos: 
CAOP 2014, Direção-
Geral do Território; Limites 
de intervenção do POC: 
Cotefis, 2015; Linhas 
Isobatimétricas: APA, 
2015. 
Figura 15 – Tecido Urbano 
na UP em 2007 
Fonte: Tecido urbano, 
Carta de Usos e Ocupação 
do Solo 2007; Limites 
administrativos: CAOP 
2014, Direção-Geral do 
Território; Limites de 
intervenção do POC: 
Cotefis, 2015; Linhas 
Isobatimétricas: APA, 
2015. 
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COMPARAÇÃO DAS ÁREAS URBANAS, EM 1990 E 2007: 
Tabela 12 - Comparação entre as Áreas Urbanas em 1990 e 2007 
PLANÍCIES DO AVE – Áreas Urbanas 
Tipologia de 
Espaço 
1990 2007 
Ha % Ha % 
Áreas Urbanas 5212,9 16,8 7133,2 25,4 
ZONA TERRESTRE DE PROTEÇÃO (PLANÍCIES DO AVE) – Áreas Urbanas 
Tipologia de 
Espaço 
1990 2007 
Ha % Ha % 
Áreas Urbanas 1660,6 25,7 1919,6 34,3 
 
DESCRIÇÃO: 
Ao nível da UP observa-se que em 1990 16,8% dos espaços representavam áreas impermeabilizadas, e ao 
nível da ZTP, por sua vez, ocupavam aproximadamente um quarto da área total, correspondendo a 25,7%. Em 
2007 a UP, assim como a ZTP registam um aumento de aproximadamente 9% das áreas impermeabilizadas, 
com os valores 25,4% e 34,3%. 
CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO: 
Tabela 13 - Matriz de avaliação da Magnitude e Sentido da Mudança das Áreas Urbanas 
M
ag
ni
tu
de
 d
a 
M
ud
an
ça
 
Sentido da Mudança 
Consistente com a Visão Inconsistente com a Visão 
Es
tá
ve
l Consistente 
As áreas urbanas em 2007 são consistentes 
com as apresentadas em 1990. 
Negligenciadas 
As variações não são superiores a 5% e como tal não 
há variações inconsistentes com o caráter da 
paisagem. 
M
ud
an
ça
 Aumento/Reforço 
Alterações vão de encontro ao reforço do 
caráter da paisagem. 
Transformação 
As alterações continuam a transformar o caráter da 
paisagem, há aumento de áreas urbanas. 
 
 
 
MAGNITUDE E SENTIDO DA MUDANÇA: 
Esta análise mostra que relativamente à Magnitude esta paisagem encontra-se em mudança, e que a 
Direção da sua Mudança é inconsistente com a visão e aponta para uma transformação do caráter 
da paisagem, uma vez que houve um aumento das áreas urbanas de aproximadamente 9% na UP e na 
ZTP. Este aumento do número de áreas impermeabilizadas no litoral é indicativo das crescentes 
pressões que se fazem sentir sobre ele. 
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3.3.1.3. Indicador 3 – Áreas Florestais 
MUDANÇAS NA PAISAGEM: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 17 - Áreas florestais 
na UP em 2007 
Fonte: Tecido urbano, 
Carta de Usos e Ocupação 
do Solo 2007; Limites 
administrativos: CAOP 
2014, Direção-Geral do 
Território; Limites de 
intervenção do POC: 
Cotefis, 2015; Linhas 
Isobatimétricas: APA, 
2015. 
Figura 16 - Áreas 
Florestais na UP em 1990 
Fonte: Áreas florestais, 
Carta de Usos e Ocupação 
do Solo 1990; Limites 
administrativos: CAOP 
2014, Direção-Geral do 
Território; Limites de 
intervenção do POC: 
Cotefis, 2015; Linhas 
Isobatimétricas: APA, 
2015. 
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COMPARAÇÃO DAS ÁREAS FLORESTAIS EM 1990 E 2007: 
Tabela 14 - Comparação entre as Áreas Florestais em 1990 e 2007 
PLANÍCIES DO AVE – Áreas Florestais 
Tipologia de Espaço 1990 2007 
Ha % Ha % 
Áreas Florestais Qualificadas 698,6 2,3 3514,6 12,6 
Áreas Florestais Desqualificadas 8918,7 28,7 3422,1 12,2 
Áreas Florestais Degradadas 245 0,8 0 0 
Total  9862,3 31,7 6936,7 24,7 
ZONA TERRESTRE DE PROTEÇÃO (PLANÍCIES DO AVE) – Áreas Florestais 
Tipologia de Espaço 1990 2007 
Ha % Ha % 
Áreas Florestais Qualificadas 46,2 0,7 347,8 6,2 
Áreas Florestais Desqualificadas 488,7 7,5 252,1 4,5 
Áreas Florestais Degradadas 0 0 0 0 
Total 534,9 8,3 599,9 10,7 
 
DESCRIÇÃO: 
Ao nível da UP em 1990 regista-se que 31,7% das áreas eram ocupadas por florestas, das quais 2,25% 
correspondiam a florestas com interesse de valorização, 28,7 a florestas desqualificadas (pela presença de 
eucaliptos e invasoras), e 0,80% a florestas degradadas. E, ao nível da ZTP apenas 8,62% das áreas eram 
ocupadas por florestas, das quais 0,72% correspondiam a florestas com interesse natural e 7,52% a florestas 
desqualificadas. Em 2007 a UP registou uma descida para os 24,71%, dos quais 12,52% correspondiam a 
áreas florestais qualificadas e 12,19% a florestas desqualificadas, e não se verificam áreas degradadas. Ao 
nível da ZTP existem 10,72% de áreas florestais, dos quais 6,22% correspondem a áreas florestais 
qualificadas, e 4,5 a áreas florestais desqualificadas. 
CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO: 
Tabela 15 - Matriz de avaliação da Magnitude e Sentido da Mudança das Áreas Florestais 
M
ag
ni
tu
de
 d
a 
M
ud
an
ça
 
Sentido da Mudança 
Consistente com a Visão Inconsistente com a Visão 
Es
tá
ve
l Consistente 
As áreas florestais em 2007 são 
consistentes com as apresentadas em 
1990. 
Negligenciadas 
As variações das áreas florestais não são superiores a 
5% e como tal não há variações inconsistentes com o 
caráter da paisagem. 
M
ud
an
ça
 Aumento/Reforço 
Alterações vão de encontro ao reforço do 
caráter da paisagem, há variações 
superiores a 5%. 
Transformação 
As alterações continuam a transformar o caráter da 
paisagem, há diminuição de áreas florestais 
qualificadas e aumento de áreas florestais 
desqualificadas. 
MAGNITUDE E SENTIDO DA MUDANÇA: 
Esta análise mostra que relativamente à magnitude esta paisagem encontra-se em mudança, e em relação 
ao sentido da sua mudança esta encontra-se consistente com a visão, as alterações sugerem um reforço 
do Caráter da Paisagem. Embora as florestas ainda apresentem uma grande parcela de áreas ocupadas por 
espécies invasoras, é de salientar o esforço feito entre 1990 e 2007 na sua requalificação. 
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3.3.1.4. Indicador 4 – Biodiversidade e Áreas Críticas para a Biodiversidade 
A. BIODIVERSIDADE 
DESCRIÇÃO DAS ÁREAS EM 1995 E 2007: 
Nos estudos realizados no âmbito do POOC em 1995 pela empresa FBO Consulters as masseiras são 
descritas como zonas de relativa diversidade faunística. Este sistema cultural apresenta valor não só do ponto 
de vista da fauna mas também cultural. (Ver Anexo E) 
A então ROM é caraterizada por ser um mosaico, composto por diversos biótopos, sendo especialmente 
importante para as aves migradoras de passagem, incluindo as marinhas e as aquáticas. Os povoamentos 
florestais são compostos por espécies como o pinheiro bravo e manso, eucaliptos, sobreiros, carvalhos e ainda 
espécies das matas ribeirinhas. Quanto ao estuário do Ave, este possui baixo valor biológico, em muito 
atribuído à grande poluição do rio, que possui poucas espécies a conservar. Relativamente à fauna bentónica, 
são identificadas como áreas a preservar as praias do Mindelo e de Angeiras. 
Nos estudos realizados no âmbito do POOC em 2015 pela empresa COTEFIS, relativamente aos habitats, 
foram identificados dois habitats prioritários relativos a formações dunares fixas e a dunas cinzentas. 
Relativamente à PPLVCROM é declarado que possui um elevado valor de fauna, em especial de avifauna, e 
que possui ainda importantes valores de herpetofauna e flora, possuindo biótopos diversos como campos 
agrícolas, dunas e matos, sendo de salientar que atualmente se encontra ameaçada por espécies 
invasoras. Relativamente ao estuário do rio Ave não foram identificados habitats prioritários, ou espécies de 
interesse para a conservação. No que diz respeito à fauna bentónica, os principais valores centram-se em 
Matosinhos, na praia de Angeiras, seguindo-se as praias de Mindelo e Labruge. 
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B. ÁREAS CRÍTICAS PARA A BIODIVERSIDADE 
MUDANÇAS NA PAISAGEM: 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 18 - Áreas Críticas para 
a biodiversidade na UP em 
1995 
Fonte: Áreas críticas os 
recursos naturais, FBO 
Consulters 1995; Limites 
administrativos: CAOP 2014, 
Direção-Geral do Território; 
Limites de intervenção do POC: 
Cotefis, 2015; Linhas 
Isobatimétricas: APA, 2015. 
 
Figura 19 - Áreas Críticas 
para a biodiversidade 2015 
Fonte: Áreas críticas os 
recursos naturais, Cotefis 
2015;Limites administrativos: 
CAOP 2014, Direção-Geral 
do Território; Limites de 
intervenção do POC: Cotefis, 
2015; Linhas Isobatimétricas: 
APA, 2015. 
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COMPARAÇÃO DAS ÁREAS CRÍTICAS EM 1995 E 2015: 
Tabela 16 - Comparação entre as Áreas Críticas para a Biodiversidade em 1995 e 2015 
PLANÍCIES DO AVE – Áreas Críticas, Recursos Naturais 
Tipologia de Espaço 
1995 
Ha % 
Recursos Naturais 114,0 3,3 
PLANÍCIES DO AVE – Áreas Críticas, Recursos Naturais 
Tipologia de Espaço 
2015 
Ha % 
Ecossistemas Marinhos 40,0 1,2 
Habitats 224,9 6,5 
Total 264,9 7,7 
 
DESCRIÇÃO: 
Em 1995 as áreas críticas para a conservação, identificadas pela FBO Consulters, correspondiam a 114 
hectares, existindo uma zona a norte, no litoral da Póvoa de Varzim, que acompanha a freguesia de Estela, 
Santo André, e uma na zona a Sul, na ROM. Atualmente o número de hectares de áreas críticas para 
conservação, identificados pela Cotefis em 2015, passou para mais do dobro, com cerca de 265 hectares, e 
corresponde apenas à zona a sul do rio Ave. Foi também feita uma divisão entre as áreas críticas para os 
ecossistemas marinhos (Rio Ave) e Habitats na PPLVCROM. 
CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO: 
Tabela 17 - Matriz de avaliação da Magnitude e Sentido da Mudança para a Biodiversidade e Áreas Críticas para a Biodiversidade 
M
ag
ni
tu
de
 d
a 
M
ud
an
ça
 
Sentido da Mudança 
Consistente com a Visão Inconsistente com a Visão 
Es
tá
ve
l Consistente 
O número de valores e áreas críticas identificadas 
para a biodiversidade identificados é igual em 2015 
e 1995. 
Negligenciadas 
Não há variações significativas nos valores da 
biodiversidade e nas áreas críticas para a 
biodiversidade, que as tornem consistentes com 
o caráter da paisagem. 
M
ud
an
ça
 Aumento/Reforço 
As alterações vão de encontro ao reforço do caráter 
da paisagem, uma vez que existe um aumento dos 
valores de biodiversidade e uma diminuição no 
número de áreas críticas para a biodiversidade 
Transformação 
As alterações continuam a transformar o caráter 
da paisagem, há o risco de perda de 
biodiversidade uma vez que existem mais áreas 
críticas para a biodiversidade.   
MAGNITUDE E SENTIDO DA MUDANÇA: 
A magnitude aponta para uma mudança na paisagem, e o seu sentido é inconsistente com a visão, o caráter da 
paisagem está em transformação. No que respeita a biodiversidade apesar de se verificarem alguns esforços no 
sentido da sua promoção, como por exemplo a criação da PPLVCROM que inclui a antiga ROM, continua a verificar 
a presença de espécies invasoras e uma diminuição dos valores da biodiversidade. Em paralelo verifica-se um 
aumento de áreas críticas para a conservação de recursos naturais. 
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3.3.1.5. Indicador 5 – Praias 
DESCRIÇÃO: 
Em 1995 foram criados 21 planos de praia para o local de intervenção, e em 2007 foram acrescentados 5 
planos de praia, passando a totalizar 26. Este ano, serão acrescentadas as praias anteriormente sob a 
jurisdição da APDL, como por exemplo no porto de pesca da Póvoa de Varzim. Dos 26 planos de praia da zona 
de intervenção pode concluir-se que foram implementados a 100% 3 PP, parcialmente 21 PP, e não foram 
implementados 2 PP, correspondendo a percentagens de 11,5%, 80,8% e 7,7%, respetivamente. Dos quatro 
tipos de ações consideradas nos planos de praia foi realizado: 
1. Criação de concessões foram produzidas 9 das 17 previstas, execução de 52%; 
2. Criação de equipamentos foram concebidos 9 dos 48 previstos, execução de 18,8%: 
3. Ações de valorização e conservação de recursos naturais foram levadas a cabo 22 das 38 
ações previstas, execução de 57,9%; 
4. Manutenção, demolições e outras foram realizadas 47 das 87 ações previstas, execução de 
56,3%. 
No que diz respeito ao município da Póvoa de Varzim, dos seus 9 PP realizou 1, não realizou 2 e parcialmente 
realizou 6, concluiu 33 das 62 ações previstas, execução de aproximadamente 53%. Vila do Conde realizou 
parcialmente os seus 6 PP, e concluiu 27 das 47 ações previstas, com uma execução de aproximadamente 
57%. Matosinhos realizou 2 PP e parcialmente 9 PP, concluiu 30 das 81 ações previstas, com uma taxa de 
execução de aproximadamente 37%. 
CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO: 
Tabela 18 - Matriz de avaliação da Magnitude e Sentido da Mudança das Praias 
M
ag
ni
tu
de
 d
a 
M
ud
an
ça
 
Sentido da Mudança 
Consistente com a Visão Inconsistente com a Visão 
Es
tá
ve
l 
Consistente 
O número de praias, equipamentos, ações de 
valorização e de manutenção identificados são 
semelhantes em 2015 e 1995. 
Negligenciadas 
Não há variações significativas no número de 
praias, equipamentos, ações de valorização e de 
manutenção, que as tornem consistentes com o 
caráter da paisagem.  
M
ud
an
ça
 
Aumento/Reforço 
As alterações vão de encontro ao reforço do 
caráter da paisagem, uma vez que existe um 
aumento do número de praias, equipamentos, 
ações de valorização e de manutenção. 
Transformação 
As alterações continuam a transformar o caráter da 
paisagem, o número de praias, equipamentos, 
ações de valorização e de manutenção é diminuto. 
MAGNITUDE E SENTIDO DA MUDANÇA: 
A magnitude aponta para a mudança da paisagem, e o seu sentido é consistente com a visão, uma vez que existe 
um aumento do número de praias concessionadas, equipamentos, ações de valorização e de manutenção. 
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3.3.1.6. Indicador 6 – Risco de Erosão e Linha de Costa 
A. EROSÃO 
MUDANÇAS NA PAISAGEM:  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 21 - Risco de erosão 
na UP em 2007 
Fonte: Risco de erosão, DHV 
Consulters 1995; Limites 
administrativos: CAOP 2014, 
Direção-Geral do Território; 
Limites de intervenção do 
POC: Cotefis, 2015; Linhas 
Isobatimétricas: APA, 2015. 
Figura 20 - Risco de 
erosão na UP em 1995 
Fonte: Risco de erosão, 
FBO Consulters 1995; 
Limites administrativos: 
CAOP 2014, Direção-
Geral do Território; 
Limites de intervenção 
do POC: Cotefis, 2015; 
Linhas Isobatimétricas: 
APA, 2015. 
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DESCRIÇÃO DOS RESULTADOS: 
Em 1995 o risco de erosão englobava na zona norte, as freguesias de Aguçadoura e Estela, a frente do centro 
urbano da Póvoa de Varzim e de Vila do Conde, e mais a sul as freguesias de Árvore e Mindelo. De forma a 
defender estes locais foi elaborada uma barreira de defesa, que consiste na proteção dunar no litoral de A-Ver-
o-Mar; litoral de Caxinas, as dunas de Azurara/Árvore/Mindelo, o litoral de Labruge e Angeiras. Em 2007 foram 
afinadas as zonas de barreira, que são indispensáveis para deter os avanços do mar, e foram declaradas “não 
edificáveis”.   
B. LINHA DE COSTA 
Ver plantas no Anexo E, Carta n.º9. 
DESCRIÇÃO DOS RESULTADOS: 
A regressão da linha de costa é visível em todo o território, contudo é especialmente significativa nos concelhos 
de Vila do Conde e Matosinhos, a sul da infraestrutura portuária da Póvoa de Varzim em que se verificam 
afastamentos de 50 e 80 metros entre a linha de costa atual e a de 1958 e 2006. A existência da linha referente 
a 1958 apenas para alguns segmentos de todo o troço da UP prejudica a perceção da regressão da linha de 
costa a nível de toda a UP, contudo, ainda assim, é possível observar a sua regressão.  
CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO: 
Tabela 19 - Matriz de avaliação da Magnitude e Sentido da Mudança da Regressão da Linha de Costa 
M
ag
ni
tu
de
 d
a 
M
ud
an
ça
 
Sentido da Mudança 
Consistente com a Visão Inconsistente com a Visão 
Es
tá
ve
l Consistente 
Não houve aumento da erosão, nem 
regressão da linha de costa 
Negligenciadas 
Não há variações significativas na erosão, nem na linha 
de costa 
M
ud
an
ça
 
Aumento/Reforço 
As alterações vão de encontro ao reforço do 
caráter da paisagem, uma vez que existe 
uma diminuição do risco de erosão, e a 
regressão da linha de costa abrandou. 
Transformação 
As alterações continuam a transformar o caráter da 
paisagem, há aumento do risco de erosão e regressão 
da linha de costa. 
 
 
 
 
 
MAGNITUDE E SENTIDO DA MUDANÇA: 
A magnitude aponta para a mudança da paisagem, e o seu sentido é inconsistente com a visão, indicando que a 
paisagem se encontra em mudança, uma vez que se verifica a regressão da linha de costa, e ainda o aumento das 
áreas de risco de erosão.  
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3.4. Magnitude e Sentido da Mudança da Paisagem das Planícies do Ave 
Analisando a variável das Áreas Agrícolas, um dos elementos preponderantes para o caráter da paisagem, 
podemos perceber que este se encontra em mudança, e mais precisamente em transformação. Não só devido 
à diminuição destas áreas, mas também pelo aparecimento de estufas, sobretudo na zona norte litoral, no 
município da Póvoa de Varzim, outrora marcada pelas masseiras. Estes elementos constituem uma 
dissonância visual na paisagem, relativamente às práticas agrícolas tradicionais, e como tal, esta intrusão na 
paisagem ameaça a qualidade paisagística da unidade. A figura 22 permite observar parte da faixa litoral da 
Póvoa de Varzim, onde se percebe que as estufas predominam na paisagem, e que os campos agrícolas 
tradicionais são escassos.  
A observação no terreno permitiu perceber que existe ainda uma descaraterização da paisagem, relacionada 
com a falta de elementos tradicionais como os muros de pedra e as sebes, ou a utilização de vinha para a 
fixação dos valos nas masseiras. Atualmente, os sistemas de rega tradicionais das masseiras foram 
substituídos por outros tipos de rega, mais eficientes e automatizados. A agricultura praticada em toda a UP é 
de caráter minifundiário, como tal, o terreno ilustra a adaptação dos métodos como forma de maximizar a 
produtividade dos sistemas.  
 
Figura 22 - Litoral da Póvoa de Varzim. Fonte: APA, 2014 
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A segunda variável, relativa às Áreas Urbanas mostra que o caráter da paisagem se encontra, também, em 
transformação, uma vez que entre 1990 e 2007 houve um aumento da artificialização dos territórios, com 
especial incidência na zona litoral. Esta temática é bastante preocupante no que diz respeito à Orla Costeira, 
uma vez que a impermeabilização dos espaços junto à costa, assim como a construção em zonas de risco 
aumenta a probabilidade de fenómenos como galgamentos, inundações e erosão. O aumento de riscos está 
intimamente relacionado com a ausência de barreiras naturais de proteção, as dunas, uma vez que a ocupação 
do litoral impede a acumulação de sedimentos na ante praia, e como tal, a formação de complexos dunares. 
Em situação de avanço do mar sobre a costa, a ausência de uma barreira de proteção implica o galgamento 
das áreas adjacentes e origina uma perda do areal e o consequente “emagrecimento” das praias.  
A figura 21 mostra a marginal da Póvoa de Varzim que se estende até Vila do Conde, cobrindo toda a faixa 
litoral. A construção na proximidade da linha de costa leva a que atualmente estas praias apresentem uma alta 
taxa de regressão da linha de costa, estando sujeitas a maiores riscos de galgamento oceânico e erosão.  
 
Figura 23 - Linha de costa do centro da Póvoa de Varzim, Fonte: APA, 2014 
As Áreas Florestais, nos últimos 17 anos, sofreram diferenças significativas, verificando-se que existiu um 
reforço do caráter da paisagem. Ao nível da UP verifica-se uma diminuição das áreas de 31,7% para 24,71%, 
e ao nível da ZTP uma subida de 8,29% para 10,72%. Estes valores, só por si indicariam que houve uma ligeira 
variação ao nível ZTP e uma perda de áreas florestais ao nível da UP. Contudo, observando o levantamento 
de áreas florestais em 1990, aproximadamente 90% e 91% das florestas encontravam-se desqualificadas, ao 
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nível da UP e da ZTP, respetivamente, devido à presença de eucaliptos, como ilustrado nos gráficos 1 e 2. 
Pode concluir-se que a maior parte das florestas se encontrava ocupada por Eucaliptos e que apenas uma 
pequena percentagem não se encontrava desqualificada.  
 
Em 2007 ao nível da UP verificava-se que embora existissem menos áreas florestais, as florestas qualificadas 
passaram de 698,6 para 3514,58 hectares, e representavam 51% das áreas, e na ZTP as florestas qualificadas 
passaram de 46,2 para 347,8 hectares, correspondendo a 58,02% das áreas florestais, como se pode observar 
nos gráficos 3 e 4. Estas alterações permitem concluir que existiu uma evolução do caráter da paisagem, com 
vista ao seu reforço das áreas florestais. Contudo, tendo em conta o panorama, os esforços pela qualificação 
das áreas florestais ainda estão longe dos resultados ideais para a visão proposta. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
7%
90%
3%
Áreas florestais em 1990 (%)
Áreas Florestais Qualificadas
Áreas Florestais Desqualificadas
Áreas Florestais Degradadas
9%
91%
Áreas florestais em 1990 (%)
Áreas Florestais Qualificadas
Áreas Florestais Desqualificadas
51%49%
Áreas Florestais em 2007 (%)
Áreas Florestais Qualificadas
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58%
42%
Áreas Florestais em 2007 
Áreas Florestais Qualificadas
Áreas Florestais Desqualificadas
Gráfico 1 - Áreas florestais em 1990 ao nível das Planícies do 
Ave 
Gráfico 2 - Áreas florestais em 1990 ao nível da ZTP das 
Planícies do Ave 
Gráfico 3 - Áreas florestais em 2007 ao nível das Planícies 
do Ave 
Gráfico 4 - Áreas florestais em 1990 ao nível da ZTP das 
Planícies do Ave 
53 
 
FCUP 
A Avaliação do Caráter da Paisagem como instrumento para a definição de Objetivos de Qualidade Paisagística, aplicado ao 
Programa da orla Costeira Caminha-Espinho | O Caso das Planícies do Ave 
Relativamente à biodiversidade e às áreas críticas para a biodiversidade pode observar-se uma mudança, 
inconsistente com o caráter atual da paisagem e que aponta para uma transformação, devido ao aumento de 
áreas críticas e à diminuição da biodiversidade. Entre 1995 e 2015, a percentagem de áreas críticas passou 
de 3,32 para 7,7%; esta transformação que ocorreu ao longo de 20 anos ameaça a proteção, preservação e 
conservação de valores naturais.  
Os estudos realizados em 1995 identificam alguns valores faunísticos nas masseiras, na ROM, e nas praias 
do Mindelo e Angeiras. A ROM é caraterizada pela associação de vários biótopos florestais, agrícolas e 
dunares, e o seu valor está essencialmente associados as aves migradouras, marinhas e aquáticas. As suas 
áreas florestais eram compostas essencialmente por pinheiro bravo e pinheiro manso, eucaliptos, sobreiros, 
carvalhos e matas ribeirinhas. Quanto ao estuário do rio Ave, dado o seu nível de poluição, possuía um baixo 
valor biológico, causado pela ocupação agrícola e industrial do vale do Ave através, por exemplo, da descarga 
de efluentes, e uso de fertilizantes. No Mindelo é referida a presença dos líquenes Verrucaria maura e Lichina 
pygmaea, e do gastrópode Melaraphe neritoides, e na praia de Angeiras a ocorrência única de casulos de 
Sabellaria alveolata, que “(…) formam estruturas semelhantes a recifes , dominantes em relação a outros 
organismos, observando-se alguns talos de Himanthalia elongata e de outras algas vermelhas.” FBO 
Consulters, 1995 Anexo 7:7. FBO Consulters, 1995 Anexo 7 
Em 1995, aquando dos estudos elaborados pelo POOC, as áreas críticas identificadas correspondiam a um 
sistema dunar a Norte, que se prolonga desde Fão até as masseiras da Apúlia a Estela. As restantes áreas 
identificam uma área agrícola adjacente ao Castro Sampaio, com importância devido às suas separações feitas 
por muros de pedra, importantes para o desenvolvimento de pequenos mamíferos, e ainda o sistema em 
mosaico do Mindelo e a Ribeira de Silvares. (FBO Consulters,1995) 
Os estudos levados a cabo em 2015 transmitem que esta UP apresenta valores singulares e importantes, 
possuindo 2 habitats prioritários, relativos a formações dunares fixas e a dunas cinzentas, assim como espécies 
de interesse para a conservação em Árvore e Mindelo (Vila do Conde). Na ROM, que atualmente foi integrada 
na PPRLVCROM, foram identificados valores de fauna, em especial da avifauna, herpetofauna e flora. Esta 
paisagem protegida possui importantes associações de biótopos como campos agrícolas, dunas e matos, 
sendo de salientar que se encontra ameaçada por espécies invasoras.  Relativamente ao estuário do rio 
Ave não foram identificados habitats prioritários ou espécies de interesse para a conservação. Em relação à 
fauna bentónica os principais valores centram-se em Matosinhos, praia de Angeiras, devido aos recifes 
de Sabellaria allveolata, e nas praias de Mindelo e Labruge. 
As áreas críticas identificadas em 2015 localizam-se em Vila do Conde, e correspondem ao complexo dunar 
do Campo de Golfe da Estela, Ponte da Gafa, Pinhal dos Elétricos, e em Matosinhos, nas Praias de Angeiras, 
Funtão, e Pedras do Corgo, e na PPRLVCROM, dado o seu nível de espécies invasoras, como o chorão e a 
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acácia-das-espigas. A área entre esta paisagem protegida e o estuário do Douro representa também uma área 
crítica, uma vez que existem comunidades de anfíbios que devem ser conservadas. (Cotefis, 2015) 
No que diz respeito às Praias, a paisagem encontra-se em reforço, dada a implementação do POOC em 1999 
que veio instituir planos de praia, com importantes ações do ponto de vista da manutenção destes espaços, e 
da valorização e qualificação dos recursos naturais. Estes documentos criaram normas para os equipamentos 
de praia, recuando-os para a ante praia quando possível, e definindo as suas tipologias, e a criação de 
concessões balneares. Esta gestão é responsável pela manutenção destes espaços, que embora se encontre 
desajustada da realidade, contribuiu para o seu melhoramento entre 1999 e a atualidade.  
Relativamente à Linha de costa o aumento da erosão e consequente regressão da linha de costa que se tem 
verificado coloca esta variável em transformação. As áreas identificadas como de risco têm vindo a aumentar 
a sua extensão desde 1995, e apesar de as faixas de salvaguarda atuais serem por vezes mais finas, estas 
apresentam um levantamento mais preciso, devido a novos métodos de cálculo da erosão. Atualmente, a 
observação da linha de costa leva a concluir a sua regressão e como tal, a sua mudança.  
Concluindo, a evolução do caráter apresentada revela que a UP planícies do Ave se encontra em mudança, 
tabela 20, e que esta não é consistente com a visão, e portanto se encontra em transformação.  
Tabela 20 - Magnitude e Sentido da Mudança das Planícies do Ave 
INDICADORES MAGNITUDE E SENTIDO DA MUDANÇA 
Variável 1 
Áreas Agrícolas 
Transformação 
Variável 2 
Áreas Urbanas 
Transformação 
Variável r 3 
Áreas Florestais 
Reforço 
Variável 4 
Biodiversidade e  
Áreas Críticas 
Transformação 
Variável 5  
Praias 
 
Reforço 
 
Variável 6 
Linha de Costa 
Transformação 
Caráter da 
Paisagem 
Planícies do Ave 
Transformação 
 
A produção agrícola, um dos marcos da paisagem, sofreu uma forte diminuição com o passar dos anos, e viu 
o seu caráter tradicional substituído pela introdução de estufas; a ocupação urbana do litoral tem vindo a 
aumentar e a tornar-se a parcela mais significativa deste espaço, muitas vezes relacionada com segundas 
habitações para uso em tempo de veraneio e/ou férias. A expressividade das áreas florestais na ZTP não é 
muito relevante, contudo no período entre 1990 e 2007 houve uma qualificação destes espaços, apontando 
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para um reforço destas áreas. No âmbito da biodiversidade, embora tenham sido realizados muitos esforços 
houve uma perda de valores naturais, e no geral existe pouca valorização dos valores encontrados na UP. A 
observação das áreas críticas para a biodiversidade, confirma esta transformação. O mesmo se reflete com 
a linha de costa, uma vez que a erosão e a retirada de sedimentos é cada vez mais significativa, e embora 
se verifique um esforço para a qualidade e proteção os espaços balneares, o emagrecimento das praias é 
uma realidade.  
 
3.5. Proposta de Objetivos de Qualidade Paisagística 
Tendo em conta a evolução apresentada nos pontos 3.3.1. e 3.4. foram definidos nove OQP, que como o 
próprio nome o indica, pretendem aumentar a qualidade da paisagem, e reforçar o caráter. Estes objetivos 
vão de encontro à maximização e potenciação das variáveis definidas, à colmatação das suas ameaças, e 
ao impulso da qualidade de vida da população. No anexo D pode verificar-se o processo de cruzamento entre 
a magnitude e sentido da mudança e o Q.R.E. para a definição dos OQP, que especifica as orientações 
estratégicas que estão na base da elaboração POC Caminha-Espinho. E no anexo F uma planta em grande 
formato que permite a visualização de áreas a promover, valorizar, e conservar e áreas a conter e a 
requalificar (Carta n.º10, Anexo E) 
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Áreas agrícolas 
OQP1: Promoção das paisagens de caráter agrícola, com especial enfoque nos sistemas de 
produção tradicionais, como as masseiras e campos de cultivo, que privilegiam os elementos tracionais desta 
atividade, como os muros de pedra e as sebes, caminhos de serventia e em calçada. 
OQP2: Qualificação das áreas agrícolas cujo caráter seja desviante do expectável para a paisagem 
da UP, como estufas, e a e requalificação dos caminhos e muros de elementos dissonantes da paisagem. 
Estas estratégias tem como objetivo reforçar o caráter agrícola tradicional da paisagem, através da 
valorização e introdução de elementos identitários, como pavimentos e muros, e ainda pela requalificação 
das estufas.  
  
 
 
 
 
 
Figura 24 - Área agrícola desqualificada Figura 25 - Fotomontagem ilustrativa da requalificação da figura 13 
Figura 27 - Masseira, Póvoa de Varzim Figura 26 - Campo agrícola, Vila do Conde 
Figura 29 - Vista do Monte de São Félix para a Planície da Póvoa de Varzim, a laranja as áreas a requalificar 
Figura 28 - Campo agrícola, Póvoa de Varzim 
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Valores naturais 
OQP5: Valorização dos espaços naturais de interesse paisagístico e ambiental, contribuindo para a 
biodiversidade, ecossistemas naturais, e florestas de produção. 
OQP6: Promoção e gestão dos espaços naturais, da biodiversidade, dos biótopos e dos habitats 
existentes na UP, através de um investimento na divulgação destes valores, como por exemplo a PPLVCROM, 
e na sua proteção, através da colocação de paliçadas nas dunas, condicionamento do pisoteio, proibição da 
caça em locais estratégicos, e qualificação dos espaços. 
OQP7: Promoção das florestas de produção com espécies autóctones, como fonte de matérias-
primas e exercendo funções ecológicas. 
Estes OQP promovem a regeneração dos espaços naturais existentes, compostos por dunas, matos e 
pequenas áreas florestais, tendo em vista a proteção contra o avanço do mar e a promoção da biodiversidade. 
Figura 32 - PPRLVCROM Figura 33 - Dunas da PPRLVCROM 
Figura 31 - Dunas e matos da PPRLVCROM Figura 30 - Caminho em Vila do Conde 
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As figuras 33 e 34 ilustram a evolução pretendida para as florestas da UP, com a substituição dos eucaliptos 
e acácias-das-espigas por vegetação autóctone.  
 
 
 
 
 
 
Linhas de água  
OQP8: Qualificação, despoluição e desassoreamento das linhas de água da UP, com especial enfoque no 
estuário do rio Ave, como forma de promover os ecossistemas marinhos, e a fauna e flora, em geral, e para 
proceder à recarga de sedimentos em praias.  
 
 
 
Figura 35 - Vegetação potencial 
Figura 36 - Foz do Rio Ave 
Figura 34 - Vegetação atual 
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Figura 37 - Linha de água, Labruge, Vila do Conde 
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Praias e Expansão Urbana 
OQP3: Contenção dos perímetros urbanos, conservação dos núcleos piscatórios, e promoção do 
desenvolvimento de atividades económicas, de turismo e lazer, tendo em atenção a caracterização biofísica 
do território e as faixas de salvaguarda da erosão costeira, galgamentos oceânicos e inundações costeiras. 
OQP4: Promoção de praias sustentáveis e multifacetadas, capazes de suportar vários usos, 
balneares e desportivos, e que proporcionem o desenvolvimento turístico e económico da região, apostando 
na sua gestão e em métodos como a recarga de sedimentos.  
OQP9: Classificação e gestão da praia de Angeiras e do Mindelo como forma de prevenir a 
degradação e a qualificar e promover os valores naturais existentes, e declarar como praia de uso limitado, 
ao abrigo do DL n.º 159/2012. 
 
Figura 38 - Linha de água na PPLVCROM Figura 39 - Litoral de Vila do Conde 
Figura 40 - Litoral da Póvoa de Varzim 
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Estes objetivos pretendem assegurar a contenção da edificação no litoral, e a compatibilização da utilização 
da praia com outros usos, sem perder de vista a sustentabilidade e as faixas de salvaguarda costeira. Deverão 
ser selecionadas as praias suscetíveis de integrar outros usos, tendo em atenção se estas se tratam de áreas 
sensíveis ou com dimensão para os acolher, e deverão ser executadas ações que previnam o pisoteio, e que 
promovam a regeneração e a proteção dunar.  
Figura 41 - Compatibilização da praia com outros usos, como por exemplo o uso desportivo 
Figura 42 - Exemplo de perfil de praia 
62 
 
FCUP 
A Avaliação do Caráter da Paisagem como instrumento para a definição de Objetivos de Qualidade Paisagística, aplicado ao 
Programa da orla Costeira Caminha-Espinho | O Caso das Planícies do Ave 
CAPÍTULO IV | Considerações Finais  
O valor cénico da proximidade com o oceano tornou o litoral como um lugar de preferência para a fixação 
humana. Atualmente esta paisagem é um grande atrativo para a fixação da população, potenciada pelas 
oportunidades económicas, de recreio e lazer, pelas tradições de veraneio e cultura, entre outras. Este 
crescimento da população e consequente incremento na proliferação do tecido urbano na orla costeira tem 
assumido valores sem precedentes, e a desertificação do interior e a sobreocupação do litoral são cada vez 
mais evidentes. Esta evolução contribuiu para a vulnerabilidade da Orla Costeira que se verifica na atualidade, 
causada pelo aumento das pressões turísticas sobre a costa e valores naturais, a ocorrência de fenómenos 
extremos, como inundações e galgamentos oceânicos, e ainda um aumento da erosão da linha de costa. Estas 
problemáticas estão muito presentes não só no troço costeiro entre Caminha e Espinho mas em toda a costa 
portuguesa. 
O POOC Caminha-Espinho, em vigor desde 1999, apesar de apresentar fragilidades relacionadas com o 
desajuste cartográfico, dificuldade de implementação e a grande rigidez dos planos de praia, foi um primeiro 
exercício para a orla costeira entre Caminha e Espinho, e apresenta um resultado positivo na contribuição para 
a sustentabilidade e valorização do litoral. Este POOC de 1ª geração contribuiu para a contenção da expansão 
urbana no litoral, para requalificação das praias, e para a reabilitação de ecossistemas costeiros. Contudo, o 
atual desajustamento face ao QRE nacional e aos novos desafios legislativos torna-o ineficaz face aos novos 
paradigmas para a orla costeira. 
Nos dias de hoje a orla costeira carece de uma gestão orientada para o futuro e que garanta a salvaguarda do 
caráter da sua paisagem. Como referido, esta necessidade é acompanhada pela recente alteração na 
legislação, que dita a sua passagem de plano a programa, e atribui ao POC um caráter essencialmente 
estratégico. A presente dissertação pretende propor uma possível metodologia para a avaliação da evolução 
do caráter da paisagem enquanto uma abordagem para a definição de OQP, e que contribui para a 
sustentabilidade da orla costeira. 
O princípio orientador da CEP prende-se com a proteção, ordenamento e gestão enquanto elemento 
fundamental para o desenvolvimento sustentável. Contudo, este documento apresenta também um grande 
contributo para a criação de orientações estratégicas, que passa, entre outras, pela definição de OQP. Estas 
diretrizes, em conjunto com o novo caráter estratégico do POC enfatizam a necessidade da sua aplicação no 
processo de ordenamento da Orla Costeira. A metodologia proposta baseia-se na análise da variação do 
caráter da paisagem como contributo para a definição dos OQP, e pretende comprovar que o estudo da 
evolução do caráter da paisagem pode contribuir como um instrumento que facilita a sua gestão futura. 
A metodologia proposta para a avaliação da evolução do caráter da paisagem centra-se no estudo da variação 
das áreas agrícolas, florestais, e urbanas, da biodiversidade, das praias e da linha de costa, seleção esta que 
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pretende ir de encontro à especificidade da paisagem da Orla Costeira. Como caso de estudo optou-se por 
aplicar a metodologia ao POC Caminha-Espinho, mais concretamente à UP das Planícies do Ave. 
A análise das alterações dos padrões de ocupação do solo, através do estudo das áreas agrícolas, florestais 
e urbanas permite perceber as ligações estabelecidas entre a população e o espaço. Através do estudo destas 
alterações é possível perceber em que sentido a paisagem evolui, quais as intenções da população para o 
território, e quais as fragilidades a colmatar. Este exercício contribui para a criação de medidas de salvaguarda 
para a conservação da qualidade, a qualificação, a contenção e a valorização de espaços, contribuindo para a 
diminuição de ocorrências como inundações costeiras, e galgamentos oceânicos, assoreamentos, entre 
outros.  
A análise das praias e da biodiversidade é especialmente importante para a promoção dos valores naturais e 
da riqueza em fauna e flora associada com a orla costeira, e para o controlo das pressões exercidas sobre 
estes recursos. Esta análise permite assim a procura da harmonização entre os usos e a conservação destes 
valores.  
A análise da evolução da linha de costa apresenta um caráter cada vez mais relevante dadas as tendências 
regressivas e o avanço do mar sobre a terra. Este é um dos temas mais preocupantes no que diz respeito à 
orla costeira, e ao qual não é possível dar uma resposta imediata, apenas agir de forma a salvaguardar pessoas 
e bens e a minimizar os seus impactos, através de uma gestão adaptativa. 
Em suma, impõem-se a criação de uma nova visão para Gestão da Orla Costeira, em que se conjeture a 
introdução da CEP, do estudo da paisagem, do seu caráter, e dos OQP, e que vá de encontro ao atual QRE, 
através da adoção do processo metodológico proposto, como caminhos para a salvaguarda e sustentabilidade 
da orla costeira.  
Finda a investigação em relação ao caso das Planícies do Ave, propõe-se como caminho futuro a aplicação 
da metodologia proposta às restantes UP do território Caminha-Espinho, e a respetiva formulação de OQP e 
de medidas a integrar no POC. Só desta forma será possível testar os resultados da aplicação desta 
metodologia ao processo de ordenamento do território.  
A aplicação desta metodologia a todo o POC e o estudo dos seus resultados futuros poderá resultar numa 
nova abordagem metodológica, que tem como base o contributo da avaliação da evolução do caráter da 
paisagem para a definição de OQP, a aplicar a estes programas especiais e que pode contribuir para a 
prossecução dos seus objetivos. 
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Anexos 
A. Ponto de Situação da Convenção Europeia da Paisagem 
Tabela Anexo 1 - Ponto de Situação, em 23 de junho de 2015, da Assinatura, Ratificação e Entrada em Vigor da CEP nos Estados-
Membros do Conselho da Europa ( Fonte: Conselho da Europa) 
ESTADOS-MEMBROS DO CONSELHO DA EUROPA ASSINATURA RATIFICAÇÃO ENTRADA EM VIGOR 
Albânia    
Andorra 23/3/2011 7/3/2012 1/7/2012 
Arménia 14/5/2003 23/3/2004 1/7/2004 
Áustria    
Azerbaijão 22/10/2003 30/8/2011 1/12/2011 
Bélgica 20/10/2000 28/10/2004 1/2/2005 
Bósnia e Herzegóvina 9/4/2010 31/1/2012 1/5/2012 
Bulgária 20/10/2000 24/11/2004 1/3/2005 
Croácia 20/10/2000 15/1/2003 1/3/2004 
Chipre 21/11/2001 21/6/2006 1/10/2006 
República Checa 28/11/2002 3/6/2004 1/10/2004 
Dinamarca 20/10/2000 20/3/2003 1/3/2004 
Estónia    
Finlândia   20/10/2000 16/12/2005 1/4/2006 
France   20/10/2000 17/3/2006 1/7/2006 
Geórgia   11/5/2010 15/9/2010 1/1/2011 
Alemanha    
Grécia 13/12/2000 17/5/2010 1/9/2010 
Hungria 28/9/2005 26/10/2007 1/2/2008 
Islândia 29/6/2012   
Irlanda 22/3/2002 22/3/2002 1/3/2004 
Itália 20/10/2000 4/5/2006 1/9/2006 
Letónia 29/11/2006 5/6/2007 1/10/2007 
Liechtenstein    
Lituânia 20/10/2000 13/11/2002 1/3/2004 
Luxemburgo 20/10/2000 20/9/2006 1/1/2007 
Malta 20/10/2000   
Moldávia 20/10/2000 14/3/2002 1/3/2004 
Mónaco    
Montenegro 8/12/2008 22/1/2009 1/5/2009 
Holanda 27/7/2005 27/7/2005 1/11/2005 
Noruega 20/10/2000 23/10/2001 1/3/2004 
Polónia 21/12/2001 27/9/2004 1/1/2005 
Portugal   20/10/2000 29/3/2005 1/7/2005 
Romania 20/10/2000 7/11/2002 1/3/2004 
Rússia    
San Marino 20/10/2000 26/11/2003 1/3/2004 
Sérvia 21/9/2007 28/6/2011 1/10/2011 
Eslováquia 30/5/2005 9/8/2005 1/12/2005 
Eslovénia 7/3/2001 25/9/2003 1/3/2004 
Espanha 20/10/2000 26/11/2007 1/3/2008 
Suécia 22/2/2001 5/1/2011 1/5/2011 
Suíça 20/10/2000 22/2/2013 1/6/2013 
Macedónia 15/1/2003 18/11/2003 1/3/2004 
Turquia 20/10/2000 13/10/2003 1/3/2004 
Ucrânia 17/6/2004 10/3/2006 1/7/2006 
Reino Unido 21/2/2006 21/11/2006 1/3/2007 
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B. Quadro de Referência Estratégica  
Tabela Anexo 2 - Documentos de referência nacionais 
CONVENÇÃO EUROPEIA DA PAISAGEM | CEP 
Medidas Gerais: 
- Reconhecer juridicamente a paisagem como uma componente essencial do ambiente humano, uma expressão 
da diversidade do seu património comum cultural e natural e base da sua identidade;  
- Estabelecer e aplicar políticas da paisagem visando a protecção, gestão e ordenamento da paisagem através 
da adopção das medidas específicas estabelecidas no Artigo 6º;  
- Estabelecer procedimentos para a participação do público, das autoridades locais e autoridades regionais, e 
de outros intervenientes interessados na definição e implementação das políticas da paisagem mencionadas na 
alínea b) anterior;  
- Integrar a paisagem nas suas políticas de ordenamento do território e de urbanismo, e nas suas políticas 
cultural, ambiental, agrícola, social e económica, bem como em quaisquer outras políticas com eventual impacte 
directo ou indirecto na paisagem. 
Medidas Específicas: 
A. Sensibilização 
Cada uma das Partes compromete-se a incrementar a sensibilização da sociedade civil, das organizações 
privadas e das autoridades públicas para o valor da paisagem, o seu papel e as suas transformações. 
B. Formação e educação 
Cada uma das Partes compromete-se a promover:  
- A formação de especialistas nos domínios do conhecimento e intervenção na paisagem;  
- Programas de formação pluridisciplinar em política, protecção, gestão e ordenamento da paisagem, destinados 
a profissionais dos sectores público e privado e para as associações interessadas; 
- Cursos escolares e universitários que, nas áreas temáticas relevantes, abordem os valores ligados às 
paisagens e as questões relativas à sua protecção, gestão e ordenamento. 
C. Identificação e avaliação 
- Com a participação activa dos intervenientes, tal como estipulado no Artigo 5º.al. c), e tendo em vista melhorar 
o conhecimento das paisagens, cada Parte compromete-se a: 
    a) i Identificar as paisagens no conjunto do seu território; ii analisar as suas características bem como as 
dinâmicas e as pressões que as modificam; iii acompanhar as suas transformações;  
    b) Avaliar as paisagens assim identificadas, tomando em consideração os valores específicos que lhes são 
atribuídos pelos intervenientes e pela população interessada. 
- Os procedimentos de identificação e avaliação serão orientados por trocas de experiências e de metodologias, 
organizadas entre as Partes a nível Europeu, em conformidade com o Artigo 8º. 
D. Objectivos de qualidade paisagística  
Cada uma das Partes compromete-se a definir objectivos de qualidade paisagística para as paisagens 
identificadas e avaliadas, após consulta pública, em conformidade com o Artigo 5º.al.c).  
 
 
E. Aplicação 
Tendo em vista a aplicação das políticas da paisagem, cada Parte compromete-se a estabelecer os instrumentos 
que visem a protecção, a gestão e/ou o ordenamento da paisagem. 
LEI DE BASES DA POLÍTICA DE ORDENAMENTO E GESTÃO DO ESPAÇO MARÍTIMO NACIONAL | 
LBPOGEMN 
Objetivos do ordenamento e gestão do espaço marítima nacional: 
- Promover a exploração económica sustentável, racional e eficiente dos recursos marinhos e dos serviços 
dos ecossistemas, garantindo a compatibilidade e a sustentabilidade dos diversos usos e das atividades 
neles desenvolvidos, atendendo à responsabilidade inter e intrageracional na utilização do espaço marítimo 
nacional e visando a criação de emprego; 
- Atender à preservação, proteção e recuperação dos valores naturais e dos ecossistemas costeiros e 
marinhos e à obtenção e manutenção do bom estado ambiental do meio marinho, assim como à 
prevenção dos riscos e à minimização dos efeitos decorrentes de catástrofes naturais, de alterações 
climáticas ou da ação humana; 
- Garantir a segurança jurídica e a transparência dos procedimentos de atribuição dos títulos de 
utilização privativa, e permitir o exercício dos direitos de informação e participação previstos na presente 
lei; 
- Prevenir ou minimizar eventuais conflitos entre usos e atividades desenvolvidas no espaço marítimo 
nacional. 
PROGRAMA NACIONAL DA POLÍTICA DE ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO | PNPOT 
Opções estratégicas territoriais da Região Norte: 
- Estruturar o sistema urbano e reforçar o policentrismo, envolvendo o desenvolvimento de polarizações 
estruturantes na conurbação do litoral; 
- Valorizar as infra-estruturas aeroportuárias e portuárias de internacionalização e inserir a região nas auto-
estradas do mar de ligação ao Norte da Europa, com uma aposta forte nas infra-estruturas e nos serviços de 
logística; 
- Proteger a paisagem e ordenar os espaços protegidos como um pilar fundamental de desenvolvimento, de 
sustentabilidade e de expansão da atividade turística; 
- Explorar as potencialidades no domínio das energias renováveis. 
 
Objetivos específicos: 
- Aperfeiçoar e consolidar os regimes, os sistemas e as áreas fundamentais para proteger e valorizar a 
biodiversidade e os recursos naturais; 
- Definir e executar uma política de ordenamento e gestão integrada da zona costeira, nas suas 
componentes terrestre e marítima; 
- Avaliar e prevenir os fatores e as situações de risco, e desenvolver dispositivos e medidas de minimização 
dos respetivos efeitos. 
- Melhorar os sistemas e infraestruturas de suporte à conectividade internacional de Portugal no quadro 
ibérico, europeu, atlântico e global; 
- Implementar uma estratégia que promova o aproveitamento sustentável do potencial turístico de Portugal 
às escalas nacional, regional e local. 
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ESTRATÉGIA NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 2015 | ENDS 2015 
Prioridades e vetores estratégicos: 
- Promover o crescimento económico mais eficiente no uso de energia e dos recursos naturais e com menor 
impacto no ambiente, designadamente nas alterações climáticas. 
- Promover o combate às alterações climáticas; 
- Promover e implementar a estratégia de gestão integrada da zona costeira e promover o ordenamento das 
zonas envolventes de estuários e albufeiras; 
- Promover o conhecimento científico dos oceanos e do seu aproveitamento económico; 
- Promover a conservação da biodiversidade marinha e gestão sustentável das pescas; 
- Promover a segurança marítima e a prevenção de acidentes nos oceanos. 
PROGRAMA OPERACIONAL DA SUSTENTABILIDADE E EFICIÊNCIA NO USO DOS RECURSOS | 
POSEUR 
Objetivos específicos: 
- Diversificação das fontes de abastecimento energético de origem renovável, aproveitando o potencial 
energético endógeno; 
- Apoio à implementação de medidas de eficiência energética e à racionalização dos consumos nos 
transportes; 
- Reforço das capacidades de adaptação às alterações climáticas pela adoção e articulação de medidas 
transversais, sectoriais e territoriais; 
- Proteção do litoral e das suas populações face a riscos, especialmente de erosão costeira; 
- Investimentos nos recursos hídricos, contribuindo em particular para a melhoria da qualidade das massas 
de águas; 
- Conservação, gestão, ordenamento e conhecimento da biodiversidade, dos ecossistemas e dos recursos 
geológicos. 
ESTRATÉGIA NACIONAL DE ADAPTAÇÃO ÀS ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS 2020 | ENAAC 2020 
Objetivos principais: 
- Reduzir a Vulnerabilidade e Aumentar a Capacidade de Resposta, através da identificação, definição de 
prioridades e aplicação das principais medidas de adaptação às alterações climáticas; 
- Participar, Sensibilizar e Divulgar relativamente às alterações climáticas. 
ESTRATÉGIA NACIONAL PARA O MAR 2013-2020 | ENM 2013-2020 
Objetivos: 
- Reafirmar a identidade marítima nacional num quadro moderno, pró-ativo e empreendedor; 
- Concretizar o potencial económico, geoestratégico e geopolítico do território marítimo nacional, tornando 
o Mar -Portugal num ativo com benefícios económicos, sociais e ambientais permanentes; 
- Criar condições para atrair investimento, nacional e internacional, em todos os sectores da economia do mar, 
promovendo o crescimento, o emprego, a coesão social e a integridade territorial, e aumentando, até 2020, 
a contribuição direta do sector mar para o PIB nacional em 50%; 
- Reforçar a capacidade científica e tecnológica nacional, estimulando o desenvolvimento de novas áreas 
de ação que promovam o conhecimento do Oceano e potenciem, de forma eficaz, eficiente e sustentável, os seus 
recursos, usos, atividades e serviços dos ecossistemas. 
 
 
 
 
 
PROGRAMA OPERACIONAL MAR 2020 | PO MAR 2020 
Objetivos específicos: 
- Redução do impacto da pesca no meio marinho, incluindo a prevenção e redução, na medida do possível, 
das capturas indesejadas; 
- Proteção e recuperação da biodiversidade aquática, valorização dos ecossistemas relacionados com a 
aquicultura e promoção de uma aquicultura eficiente em termos de recursos; 
- Obtenção de um equilíbrio entre a capacidade de pesca e as possibilidades de pesca disponíveis; 
- Aumento da competitividade e viabilidade das empresas de pesca, inclusive da frota da pequena pesca 
costeira, e melhoria das condições de segurança e de trabalho; 
- Aumentar a competitividade e a viabilidade das empresas aquícolas, incluindo a melhoria das condições de 
segurança e de trabalho, em especial das PME; 
- Promoção da aquicultura com elevado nível de proteção ambiental, de saúde e bem-estar animal e da saúde 
e segurança públicas; 
- Incentivo ao investimento nos setores da transformação e da comercialização; 
- Promoção do crescimento económico, da inclusão social e da criação de empregos e prestação de apoio 
à empregabilidade e mobilidade laboral nas comunidades costeiras e interiores dependentes da pesca e da 
aquicultura, nomeadamente a diversificação das atividades no domínio das pescas e noutros setores da 
economia marítima. 
ESTRATÉGIA NACIONAL PARA A GESTÃO INTEGRADA DA ZONA COSTEIRA DE PORTUGAL | ENGIZC 
Medidas prioritárias: 
- Completar a constituição de uma rede coerente e integrada de áreas protegidas marinhas; 
- Assegurar a implementação do programa de intervenção prioritária de valorização da zona costeira - 
Executar o Plano de Ação para o Litoral e Monitorizar e avaliar o Plano de Ação para o Litoral; 
- Promover a gestão integrada dos recursos minerais costeiros; 
- Proceder ao inventário do domínio hídrico e avaliar a regularidade das situações de ocupação do domínio 
público marítimo; 
- Identificar e caracterizar as áreas de risco e vulneráveis e tipificar mecanismos de salvaguarda; 
- (Re)avaliar a necessidade de intervenções “pesadas” de defesa costeira através da aplicação de modelos 
multicritérios; 
- Incorporar nos planos de contingência os riscos específicos da zona costeira; 
- Clarificar os procedimentos do licenciamento das principais atividades valorizadoras de recursos 
específicos exercidas na zona costeira; 
- Promover a criação de condições favoráveis ao acolhimento e ao desenvolvimento de atividades da náutica de 
recreio e de turismo sustentável; 
- Promover publicações técnicas sobre as boas práticas para os usos e atividades sustentáveis da zona 
costeira; 
- Assegurar uma formação técnica adequada às exigências da gestão integrada da zona costeira; 
- Reforçar e promover um quadro normativo específico para a gestão da zona costeira; 
- Integrar no quadro dos instrumentos de gestão territorial a problemática da gestão integrada da zona costeira; 
- Incentivar e efetivar os mecanismos de gestão da zona costeira; 
- Desenvolver um programa de informação e sensibilização sobre a zona costeira. 
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PLANO DE ORDENAMENTO DO ESPAÇO MARÍTIMO | POEM 
Linhas de orientações estratégica: 
- Valorização da identidade cultural e do património do espaço marítimo, divulgando-o e promovendo a sua 
apropriação pela sociedade; 
- Fomento das atividades associadas à utilização sustentável do espaço marítimo e dos seus recursos e 
modernização e sustentabilidade das respetivas infraestruturas; 
- Incremento da atratividade e da competitividade das atividades associadas à utilização do espaço 
marítimo e dos seus recursos e das respetivas infraestruturas; 
- Estabelecimento de sinergias (integração em cluster) entre as instituições e os agentes económicos cujas 
funções e atividades incidem no espaço marítimo e nos seus recursos; 
- Promoção da concertação e das parcerias entre os diferentes agentes com interesses no espaço marítimo; 
- Proteção, conservação e recuperação de espécies e habitats marinhos e da estrutura ecológica 
associada, a todos os níveis de organização biológica, de forma a manter a biodiversidade, a resiliência natural 
e os serviços ecossistémicos do espaço marítimo; 
- Efetivação de uma rede de áreas protegidas no meio marinho; 
- Monitorização dos Ecossistemas e Biodiversidade Marinha; 
- Prevenção, análise de riscos, adaptação, minimização e mitigação dos potenciais impacte negativos 
resultantes dos ciclos geodinâmicos e das alterações climáticas; 
- Prevenção, análise de riscos, minimização e mitigação dos impactes negativos resultantes de 
interferências externas como a poluição, espécies invasoras, os sinistros marítimos, o desordenamento da zona 
costeira; 
- Valorização (ambiental, económica e social) da biodiversidade e dos ecossistemas marinhos e dos seus 
recursos; 
- Fomento do conhecimento e da recolha, tratamento e disseminação da informação associados ao meio 
marinho (ecossistemas, recursos, tecnologias e controlo da sua utilização); 
- Incremento da investigação científica para a valorização do meio marinho, assegurando financiamento 
nacional de longo prazo; 
- Educação, informação e divulgação das áreas do mar e atividades conexas; 
- Planeamento, organização e gestão adaptativa e integrada do espaço marítimo; 
- Integração da dimensão marítima nas políticas nacionais, sectoriais e instrumentos de gestão territorial; 
- Articulação com o normativo, orientações e regras de boas práticas internacionais, comunitários e 
nacionais; 
- Articulação e compatibilização da atuação das entidades; 
- Articulação entre o espaço marítimo, a zona costeira e as zonas estuarinas, na perspetiva da 
complementaridade de utilizações e funções e numa ótica de planeamento e gestão integrados; 
- Aplicação de uma abordagem ecossistémica. 
 
PLANO DE AÇÃO DE PROTEÇÃO E VALORIZAÇÃO DO LITORAL 2012-2015 | PAPVL 2012-2015 
Ações de intervenção prioritárias (por ordem decrescente): 
 Defesa Costeira e Zonas de Risco - sempre que sejam detetados riscos passíveis de porem em causa a 
segurança de pessoas e bens localizados na faixa costeira: 
1. Intervenções destinadas a garantir a segurança de pessoas e bens, com vista à eliminação, redução ou 
controlo do risco; 
2. Intervenções de manutenção/reabilitação de obras de defesa/proteção costeira. 
 
 Estudos, Gestão e Monitorização - de forma a suportar e fundamentar tecnicamente as ações e intervenções 
previstas e garantir a sua adequabilidade face aos processos e mecanismos evolutivos presentes na faixa 
costeira: 
1. Monitorização da evolução dos sistemas costeiros. Avaliação e mapeamento da exposição das principais 
unidades do litoral à inundação e erosão em diferentes cenários de forçamento climático com quantificação 
 
 
de parâmetros físicos territoriais, quantificação de impactos diretos (económicos e sociais) e identificação 
de locais de risco requerendo atenção/intervenção prioritária; 
2. Avaliação de cenários de atuação em determinados troços costeiros (abandono/recuo versus proteção), 
suportados por análises de custo-benefício; 
3. Inventariação, cartografia e avaliação dos recursos e reservas sedimentares (areias) na plataforma 
continental dado o carácter estratégico que assumem ao nível da proteção e valorização das zonas 
costeiras (ex.: alimentações artificiais); 
4. Outros estudos técnicos de interesse nacional, regional ou local de suporte à tomada de decisão. 
 
 
 Planos de Intervenção e Projetos de Requalificação - intervenções de requalificação e valorização da orla 
costeira previstas em Plano de Ordenamento da Orla Costeira, designadamente planos de praia e ações 
enquadradas em Unidades Operativas de Planeamento e Gestão, e ainda outras integradas nas operações 
Polis: 
1. Planos abrangendo zonas de risco, designadamente onde se verifique erosão/recuo da linha de costa ou 
fenómenos de instabilidade de arribas; 
2. Requalificação de áreas urbanas degradadas em Domínio Hídrico associadas à utilização de praias ou a 
atividades produtivas; 
3. Requalificação de áreas naturais degradadas. 
 
PLANO DE ORDENAMENTO DO ESTUÁRIO | POE 
Objetivos: 
- Proteger e valorizar as características ambientais do estuário, garantindo a utilização sustentável dos 
recursos hídricos, assim como dos valores naturais associados; 
- Assegurar a gestão integrada das águas de transição com as águas interiores e costeiras confinantes, 
bem como dos respetivos sedimentos; 
- Assegurar o funcionamento sustentável dos ecossistemas estuarinos; 
- Preservar e recuperar as espécies aquáticas e ribeirinhas protegidas ou ameaçadas e os respetivos 
habitats; 
- Garantir a articulação com os instrumentos de gestão territorial, planos e programas de interesse local, 
regional e nacional, aplicáveis na área abrangida pelos POE. 
PLANO SECTORIAL DA REDE NATURA 2000 | PSRN 2000 
Objetivos: 
- Estabelecer orientações para a gestão territorial das ZPE e Sítios, nomeadamente a ZPE Estuário dos Rios 
Minho e Coura (PTZPE0001) e Sítios Litoral Norte (PTCON0017), Barrinha de Esmoriz (PTCON0018) e Rio 
Minho (PTCON0019); 
- Estabelecer o regime de salvaguarda dos recursos e valores naturais dos locais integrados no processo, 
fixando os usos e o regime de gestão compatíveis com a utilização sustentável do território; 
- Representar cartograficamente, em função dos dados disponíveis, a distribuição dos habitats presentes nos 
Sítios e ZPE; 
- Estabelecer diretrizes para o zonamento das áreas em função das respetivas características e prioridades 
de conservação; 
- Definir as medidas que garantam a valorização e a manutenção num estado de conservação favorável dos 
habitats e espécies, bem como fornecer a tipologia das restrições ao uso do solo, tendo em conta a distribuição 
dos habitats a proteger. 
 
Orientações de gestão para a ZPE e Sítios: 
ZPE Estuários dos Rios Minho e Coura 
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Conservação das aves aquáticas e passeriformes migradores, através de: 
- Manutenção e restauração dos habitats húmidos, em particular dos bancos de vasa e areia, dos sapais, dos 
juncais e caniçais e das galerias ripícolas; 
- Promoção de medidas que condicionem alterações significativas das comunidades piscícolas e de invertebrados 
bentónicos; 
- Compatibilização das atividades que se praticam na área com os objetivos de conservação da natureza, mediante 
a promoção de boas práticas ambientais e do zonamento de áreas sensíveis (instrumentos de gestão territorial); 
- Garantia da qualidade da água, melhorando a eficácia de fiscalização sobre a emissão de poluentes. 
 
Sítio Litoral Norte 
- Promoção da recuperação do cordão dunar, condicionando a expansão urbano -turística e a implantação de infra 
-estruturas, ordenando as atividades de recreio e lazer e a acessibilidade às praias; 
- Gestão das manchas de pinhal sobre duna orientada para a regeneração natural e para a recuperação da 
vegetação dos estratos herbáceo e arbustivo; 
- Promoção da melhoria da qualidade da água ao nível das fontes de poluição e do condicionamento às 
intervenções nas margens e no leito das linhas de água;  
- Regulação das dragagens através de planos específicos e condicionamento das extrações de inertes; 
- Ordenamento da pesca e dos desportos náuticos.  
- Controlo e, se possível, erradicação das espécies exóticas infestantes (sobretudo acácia e chorão). 
 
Sítio Barrinha de Esmoriz 
Preservação da lagoa e dos ecossistemas dunares, através de: 
- Melhoria da qualidade da água. A despoluição da barrinha e das linhas de água que nela desaguam deve ser 
efetuada em concomitância com o necessário reforço do tratamento dos efluentes industriais a montante. 
- Recuperação do sistema dunar, assegurando a sua preservação através do ordenamento de acessos pedonais 
e da interdição do acesso a veículos. 
- Recuperação da vegetação ripícola nas margens da lagoa e eliminação das espécies exóticas infestantes. 
 
Sítio Rio Minho  
- Conservação da ictiofauna migradora e outras espécies associadas ao meio aquático, bem como conservação 
da vegetação ripícola. 
 
PLANO ESTRATÉGICO NACIONAL PARA O TURISMO - PROPOSTAS PARA REVISÃO NO HORIZONTE 
2015 | PENT 2013-2015 
Estratégia de desenvolvimento na Região Norte: 
 Turismo náutico (vela e surfing) – desenvolver a oferta de atividades náuticas, nomeadamente: 
- Identificar e concessionar praias com boas condições para a prática de surfing; 
- Promover a adoção de boas práticas de gestão e a implementação de programas de certificação internacional 
nas marinas e portos de recreio; 
- Estimular o desenvolvimento da fileira de atividades náuticas no respeito pela capacidade de carga e proteção 
da orla costeira; 
- Estruturar e promover calendário de eventos náuticos com projeção internacional. 
 
 
 
 
 
 
 
 
PROGRAMA PORTUGAL LOGÍSTICO | PPL 
Objetivos das plataformas portuárias: 
- Tirar partido da capacidade portuária existente e da sua localização privilegiada na costa ocidental do 
continente europeu; 
- Complementar a atividade portuária, conferindo maior valor à sua operação; 
- Promover a intermodalidade, particularmente com o transporte ferroviário; 
- Alargar o hinterland portuário, estendendo-o a Espanha; 
- Ordenar o conjunto de atividades logísticas já hoje presentes na imediação dos portos. 
 
Tabela Anexo 3 - Documentos de referência regionais 
PROGRAMA OPERACIONAL REGIONAL DO NORTE 2014-2020 | NORTE 2020 
Objetivos específicos: 
 Promover a valorização da excelência do património cultural e natural no contexto de estratégias regionais 
distintivas de desenvolvimento turístico. 
PLANO REGIONAL DE ORDENAMENTO DO TERRITORIAL PARA A REGIÃO NORTE (PROPOSTA DE 
PLANO, JULHO 2009) | PROT-N 
Opções estratégicas de desenvolvimento e ordenamento do território: 
 Conformação e Concretização das Redes e Sistemas Fundamentais de Conectividade centrada na 
articulação entre pontos nodais da estrutura territorial da Região e destes com o exterior: Grandes infra-
estruturas e interfaces de transporte (portuários e aeroportuários); 
 Proteção e qualificação dos valores naturais, ambientais e patrimoniais; 
 Controlo e gestão das situações de riscos naturais e tecnológicos (identificação, medidas de prevenção, 
monitorização), e atenuação / eliminação dos passivos ambientais (recuperação de situações degradadas, 
eliminação / desagravamento de fontes poluidoras, …); 
 Sustentabilidade energética, na dupla vertente de promoção do aumento da eficácia nos consumos 
energéticos e de reforço da componente da produção energética a partir de fontes renováveis 
(marítima); 
 Consideração das especificidades da Zona Costeira, em termos da necessária compatibilização das suas 
potencialidades com as fragilidades do seu suporte biofísico; 
 Exploração da fileira do turismo. 
PLANO ESTRATÉGICO DA INTERVENÇÃO DE REQUALIFICAÇÃO E VALORIZAÇÃO DO LITORAL NORTE| 
POLIS LITORAL 
Eixos estratégicos: 
 Proteção e defesa da zona costeira visando a prevenção de risco; 
 Preservação e requalificação dos valores naturais da zona costeira; 
 Valorização e promoção dos valores naturais e culturais do Litoral Norte; 
 Requalificação e revitalização de núcleos urbano-marítimos; 
 Valorização e inovação nas atividades económicas. 
PLANOS DAS REGIÕES HIDROGRÁFICAS DO MINHO E LIMA, CÁVADO/AVE/LEÇA E DOURO | PGRH 
MINHO E LIMA, PGRH CÁVADO/AVE/LEÇA E PGRH DOURO 
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Objetivos: 
 Proteger os aquíferos com alguns sinais de contaminação, nomeadamente na zona costeira a norte do rio 
Cávado de fontes de poluição tópica; 
 Evitar a deterioração ou reduzir a poluição das águas marinhas de maneira a garantir a qualidade da 
água; 
 Garantir o equilíbrio do sistema de transporte e deposição de sedimentos e alteração da deriva litoral; 
 Promover a preservação e a recuperação de troços de meios hídricos de especial interesse ambiental, 
nomeadamente os estuários, os que se inserem em áreas protegidas e os sítios da Lista Nacional, bem como 
os que contenham espécies e habitats protegidos pela legislação nacional e comunitária e por acordos 
internacionais relevantes; 
 Manter ou recuperar os fluxos sedimentares até às zonas estuarinas e costeiras, de modo a não agravar 
o trânsito sedimentar ao longo da costa; 
 Garantir a qualidade da água em função dos usos atuais e potenciais, designadamente para consumo 
humano, águas piscícolas, águas conquícolas e zonas balneares; 
 Aproveitar melhor os recursos do oceano e zonas costeiras, promovendo o desenvolvimento económico 
e social de forma sustentável e respeitadora do ambiente; 
 Proteger e preservar o meio marinho, impedir a sua deterioração ou, sempre que possível, restaurar os 
ecossistemas marinhos nas áreas afetadas; 
 Prevenir, reduzir e progressivamente eliminar a poluição, de forma a assegurar que não haja impactos ou 
riscos significativos para a biodiversidade marinha, para os ecossistemas marinhos, para a saúde humana e 
para as utilizações legítimas do mar; 
 Promover a classificação das praias e a regulamentação do seu uso balnear; 
 Promover a valorização e qualificação das praias consideradas estratégicas por motivos ambientais ou 
turísticos; 
 Garantir a utilização sustentável dos recursos, a sua preservação e recuperação, potenciando a utilização 
eficiente do espaço marítimo no quadro de uma abordagem integrada e intersectorial; 
 Fomentar a importância económica, ambiental e social do mar; 
 Valorizar e gerir as áreas ambientalmente críticas, otimização da recolha seletiva e da triagem, gestão 
da orla costeira e dos recursos marinhos e prevenção de riscos naturais, tecnológicos e sanitários; 
 Ordenar os usos e atividades do espaço marítimo, presentes e futuros, em estreita articulação com a gestão 
da zona costeira; 
 Promover o planeamento integrado das zonas costeiras, garantindo uma adequada articulação com águas 
interiores; 
 Promover o desenvolvimento sustentável de atividades geradoras de riqueza e que contribuam para a 
valorização de recursos específicos da zona costeira; 
 Aprofundar o conhecimento científico sobre os sistemas, os ecossistemas e as paisagens costeiras. 
PLANO DE ORDENAMENTO DO PARQUE NATURAL DO LITORAL NORTE | POPNLN 
Objetivos específicos: 
 Contribuir para a implementação de uma rede de áreas protegidas marinhas; 
 Gerir racionalmente os recursos naturais e desenvolver ações de conservação dos valores florísticos e 
faunísticos, paisagísticos, geológicos e geomorfológicos, mais característicos da região; 
 Promover o ordenamento dos diferentes usos e atividades específicas da área terrestre, estuarina e 
marinha, respetivamente o correto ordenamento das atividades de recreio e lazer e a exploração dos 
recursos pesqueiros do Parque Natural do Litoral Norte, de forma a garantir a sua sustentabilidade e a 
minimização dos impactes sobre a biodiversidade. 
 
 
 
REGULAMENTO METROPOLITANO DA PAISAGEM PROTEGIDA REGIONAL DO LITORAL DE VILA DO 
CONDE E RESERVA ORNITOLÓGICA DE MINDELO | PPRLVC ROM 
Objetivos específicos: 
 Conservação da natureza e valorização do património natural e paisagístico como pressupostos de um 
desenvolvimento sustentável. 
 Criação de novas oportunidades de recreio ao nível local e metropolitano; 
 Educação ambiental e promoção de atividades científicas e demonstrativas. 
 
Tabela Anexo 4 - Documentos de referência municipais 
 PLANO DIRETOR MUNICIPAL DE CAMINHA | PDM CAMINHA 
Objetivos: 
 Apoiar uma política de desenvolvimento que permita a utilização dos recursos naturais e humanos, sem 
que tal coloque em causa o seu equilíbrio ambiental e social; 
 Definir e estabelecer os princípios e regras para a ocupação, uso e transformação do solo de modo a 
promover a sua adequação às potencialidades de cada local; 
 Estabelecer a disciplina da edificabilidade que permita preservar os valores naturais, paisagísticos e 
patrimoniais; 
 Fornecer indicadores para o planeamento, designadamente para a elaboração de outros planos municipais 
de nível inferior ou de planos de carácter sub-regional, regional ou nacional. 
PLANO DIRETOR MUNICIPAL DE PÓVOA DE VARZIM | PDM PÓVOA DE VARZIM 
Objetivos: 
 Defesa da identidade, através de respeito pelo património e características de cada local; 
 Defesa da autonomia de emprego e reforço da visibilidade regional, através da qualificação e 
desenvolvimento de pólo de lazer e turismo. 
PLANO DIRETOR MUNICIPAL DA VILA DO CONDE | PDM VILA DO CONDE 
Objetivos: 
 Concretizar uma política de ordenamento do território que garanta as condições para um desenvolvimento 
equilibrado; 
 Estabelecer uma estrutura espacial para o território, a classificação dos solos, ao perímetros dos 
aglomerados urbanos e os indicadores urbanísticos; 
 Estabelecer princípios para a programação e racionalização da expansão urbana, de forma adequada às 
necessidades da população e à instalação de atividades económicas, favorecendo um desenvolvimento sócio-
económico equilibrado; 
 Proteger os espaços agrícolas, florestais, de interesse paisagístico e ambiental, ordenando a estrutura 
verde e natural territorial e urbana; 
 Promover a salvaguarda e recuperação do património arqueológico, arquitetónico, cultural, natural e 
ambiental; 
 Definir princípios e fornecer indicadores para o planeamento, designadamente para a elaboração de outros 
planos de nível municipal, intermunicipal, regional e nacional. 
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PLANO DIRETOR MUNICIPAL DO PORTO | PDM PORTO 
Objetivos: 
 Valorização da identidade urbana do Porto através da conservação dinâmica dos tecidos existentes e do 
desenho de novos tecidos coerentes e qualificados, do controlo das densidades e volumetrias urbanas e ainda 
da salvaguarda e promoção do património edificado e da imagem da cidade; 
 Requalificação do espaço público e valorização das componentes ecológicas, ambientais e paisagísticas 
através da sua reorganização sistémica e da minimização dos principais impactes ambientais. 
 
PLANO DIRETOR MUNICIPAL DA VILA NOVA DE GAIA | PDM VILA NOVA DE GAIA 
Linhas estratégicas: 
 Consagração e estruturação do modelo de baixa densidade na faixa litoral; 
 Qualificação ambiental e paisagística do território. 
PLANO DA ESTRUTURA PARA FRENTE MARÍTIMA DO PORTO | PEFMP 
Objetivo estratégico: 
 Melhorar as condições ambientais e a qualidade e ordenamento das zonas e águas balneares urbanas 
do Município do Porto, de forma a permitir o usufruto, nas melhores condições possíveis, por parte dos 
cidadãos. 
 
Objetivos intermédios: 
 Reforçar a capacidade de cooperação interinstitucional entre as diferentes entidades com 
responsabilidade no ordenamento e gestão da frente marítima do Porto; 
 Desenvolver metodologias e ferramentas para a implementação de sistemas de Monitorização e Alerta nas 
praias urbanas do Porto, que permitam melhorar a capacidade de monitorização da qualidade das águas 
balneares e antecipar a incidência dos fatores de risco; 
 Definir ações prioritárias a integrar um Plano de Monitorização e Alerta, respetivos indicadores 
objetivamente verificáveis, em simultâneo com o avanço dos estudos de base previstos para o Plano de 
Estrutura; 
 Lançar as bases de um Programa Específico de Medidas de prevenção e defesa da Orla Costeira do 
Porto de riscos naturais e acidentais, incluindo as regulamentares; 
 Valorizar, requalificar e proteger os espaços balneares, infraestruturas de apoio e o espaço público 
envolvente, promovendo o usufruto por parte da população, nomeadamente através da melhoria da 
acessibilidade a equipamentos e serviços públicos, da mobilidade em geral e do ordenamento da circulação; 
 Requalificar e proteger a frente marítima do Porto tendo em vista a preservação do património natural, 
arquitetónico, arqueológico e paisagístico, no âmbito de uma gestão e utilização sustentáveis, procurando 
desenvolver soluções compatíveis com a agressividade do meio e tendo em conta a ação do mar; 
 Desenvolver diretrizes quanto à localização de atividades, serviços e investimentos, tendo em vista o 
ordenamento dos diferentes usos e atividades, a promoção da equidade territorial em matéria de 
oportunidades, qualidade de vida e efetivo exercício dos direitos económicos, sociais, culturais e ambientais 
das populações; 
 Enquadrar e potenciar as condições naturais e ambientais como fator de competitividade, através da 
valorização de atividades económicas ligadas aos recursos do litoral; 
 Articular as políticas de ordenamento territorial e desenvolvimento económico e social do local, 
contribuindo em termos conceptuais e funcionais para a definição de unidades de intervenção. 
 
 
 
RESERVA NATURAL LOCAL DO ESTUÁRIO DO DOURO | RNLED 
Objetivo específicos: 
 Conservação da natureza e da biodiversidade, e a valorização do património natural da área final do 
Estuário do Douro, nomeadamente da Baía de S. Paio e Cabedelo, como pressuposto de um desenvolvimento 
sustentável. 
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C. Caraterização da Paisagem Caminha-Espinho 
C1. Cartas de caraterização da Paisagem Caminha-Espinho (ver cd em anexo) 
Carta n.º 1 | Altimetria e Hipsometria; 
Carta n.º 2 | Declives e Exposições Solares; 
Carta n.º 3 | Bacias Hidrográficas e Geologia; 
Carta n.º 4 | Valores naturais e de Solos; 
Carta n.º 5 | Ocupação do Solo em 1990 e 2007 
Carta n.º 6 | Rede-viária e Património 
Carta n.º 7 | Demografia 
Carta n.º 8 | Unidades de Paisagem. 
 
C2. Fichas das Unidades de Paisagem (ver cd em anexo) 
Florestas da Serra de Arga 
Litoral de Esposende 
Planícies do Ave 
Núcleo Urbano do Douro 
Ribeiras Atlânticas de Vila Nova de Gaia e Espinho 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
D. Quadro de Referência Estratégica e os Objetivos de Qualidade Paisagística das Planícies do Ave 
 MAGNITUDE E SENTIDO DA MUDANÇA QRE OQP 
Áreas Agrícolas Esta análise mostra que relativamente à 
magnitude esta paisagem se encontra em 
mudança, e que o sentido da sua 
mudança é inconsistente com a visão, 
apontando para uma transformação do 
caráter da paisagem. As alterações 
verificadas mostram uma diminuição das 
áreas destinadas à agricultura 
correspondente a 5% na UP, e a 16% na 
ZTP, e ainda um aumento no número de 
estufas, que remete para a 
descaraterização da paisagem agrícola 
tradicional na Póvoa de Varzim, composta 
essencialmente pelas masseiras 
CEP “Integrar a paisagem nas suas políticas de ordenamento do território e de 
urbanismo, e nas suas políticas cultural, ambiental, agrícola, social e económica, 
bem como em quaisquer outras políticas com eventual impacte directo ou indirecto 
na paisagem.” 
PNPOT “Aperfeiçoar e consolidar os regimes, os sistemas e as áreas fundamentais 
para proteger e valorizar a biodiversidade e os recursos naturais;” 
 
POSEUR “Conservação, gestão, ordenamento e conhecimento da 
biodiversidade, dos ecossistemas e dos recursos geológicos.” 
 
NORTE 2020 “Promover a valorização da excelência do património cultural 
e natural no contexto de estratégias regionais distintivas de desenvolvimento 
turístico. 
Proteção e qualificação dos valores naturais, ambientais e 
patrimoniais. 
Consideração das especificidades da Zona Costeira, em termos 
da necessária compatibilização das suas potencialidades com as 
fragilidades do seu suporte biofísico; 
Preservação e requalificação dos valores naturais da zona 
costeira; 
Valorização e promoção dos valores naturais e culturais do Litoral Norte;” 
 
PDM Póvoa de Varzim: Defesa da identidade, através de respeito pelo 
património e características de cada local; 
PDM Vila do Conde: “Proteger os espaços agrícolas, florestais, de interesse 
paisagístico e ambiental, ordenando a estrutura verde e natural territorial e 
urbana;” 
OQP1: Promoção das 
paisagens de caráter 
agrícola, com especial 
enfoque nos sistemas de 
produção tradicionais, 
como as masseiras e 
campos de cultivo, que 
privilegiam os elementos 
tracionais desta atividade, 
como os muros de pedra e 
as sebes, caminhos de 
serventia e em calçada. 
OQP2: Qualificação das 
áreas agrícolas cujo 
caráter seja desviante do 
expectável para a 
paisagem da UP, como 
estufas, e a e 
requalificação dos 
caminhos e muros de 
elementos dissonantes da 
paisagem 
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 MAGNITUDE E SENTIDO DA MUDANÇA QRE OQP 
Praias e Áreas 
Urbanas 
Áreas Urbanas: Esta análise mostra que 
relativamente à Magnitude esta paisagem 
encontra-se em mudança, e que a Direção 
da sua Mudança é inconsistente com a 
visão e aponta para uma transformação do 
caráter da paisagem, uma vez que houve 
um aumento das áreas urbanas de 
aproximadamente 9% na UP e na ZTP. Este 
aumento do número de áreas 
impermeabilizadas no litoral é indicativo das 
crescentes pressões que se fazem sentir 
sobre ele. 
 
Praias: A magnitude aponta para a 
mudança da paisagem, e o seu sentido é 
consistente com a visão, uma vez que 
existe um aumento do número de praias 
concessionadas, equipamentos, ações de 
valorização e de manutenção. 
 
CEP “Integrar a paisagem nas suas políticas de ordenamento do 
território e de urbanismo, e nas suas políticas cultural, ambiental, 
agrícola, social e económica, bem como em quaisquer outras políticas 
com eventual impacte directo ou indirecto na paisagem.” 
PNPOT: “Estruturar o sistema urbano e reforçar o policentrismo, 
envolvendo o desenvolvimento de polarizações estruturantes na 
conurbação do litoral; 
Avaliar e prevenir os fatores e as situações de risco, 
e desenvolver dispositivos e medidas de minimização dos 
respetivos efeitos.” 
“Implementar uma estratégia que promova o 
aproveitamento sustentável do potencial turístico de Portugal 
às escalas nacional, regional e local.” 
 
ENDS 2015: “Promover o crescimento económico mais eficiente 
no uso de energia e dos recursos naturais e com menor impacto 
no ambiente, designadamente nas alterações climáticas.” 
 
POSEUR: “Proteção do litoral e das suas populações face a 
riscos, especialmente de erosão costeira;” 
 
ENGIZC: “Clarificar os procedimentos do licenciamento das 
principais atividades valorizadoras de recursos específicos 
exercidas na zona costeira; 
Promover a criação de condições favoráveis ao 
acolhimento e ao desenvolvimento de atividades da náutica de 
recreio e de turismo sustentável;” 
 
OQP3: Contenção dos perímetros 
urbanos, conservação dos núcleos 
piscatórios, e promoção do 
desenvolvimento de atividades 
económicas, de turismo e lazer, tendo em 
atenção a caracterização biofísica do 
território e as faixas de salvaguarda da 
erosão costeira, galgamentos oceânicos e 
inundações costeiras. 
OQP4: Promoção de praias sustentáveis 
e multifacetadas, capazes de suportar 
vários usos, balneares e desportivos, e 
que proporcionem o desenvolvimento 
turístico e económico da região, 
apostando na sua gestão e em métodos 
como a recarga de sedimentos.  
OQP9: Classificação e gestão da praia de 
Angeiras e do Mindelo como forma de 
prevenir a degradação e a qualificar e 
promover os valores naturais existentes, e 
declarar como praia de uso limitado, ao 
abrigo do DL n.º 159/2012. 
 
 
 
PENT 2013-2015: “Estratégia de desenvolvimento na Região 
Norte: 
Turismo náutico (vela e surfing) – desenvolver a oferta de 
atividades náuticas, nomeadamente: 
Identificar e concessionar praias com boas condições para a 
prática de surfing; 
Promover a adoção de boas práticas de gestão e a 
implementação de programas de certificação internacional nas 
marinas e portos de recreio; 
Estimular o desenvolvimento da fileira de atividades náuticas no 
respeito pela capacidade de carga e proteção da orla costeira; 
Estruturar e promover calendário de eventos náuticos com 
projeção internacional.” 
 
PRH do Minho e Lima, Cávado/Ave/Leça e Douro | PGRH Minho 
e Lima, PGRH Cávado/Ave/Leça e PGRH Douro:  
Promover a classificação das praias e a regulamentação 
do seu uso balnear; 
Promover a valorização e qualificação das praias 
consideradas estratégicas por motivos ambientais ou turísticos; 
 
PROT-N: “Exploração da fileira do turismo.” 
 
PDM Vila do Conde: “Estabelecer princípios para a programação 
e racionalização da expansão urbana, de forma adequada às 
necessidades da população e à instalação de atividades económicas, 
favorecendo um desenvolvimento sócio-económico equilibrado;” 
PDM Póvoa de Varzim: Defesa da autonomia de emprego e 
reforço da visibilidade regional, através da qualificação e 
desenvolvimento de pólo de lazer e turismo. 
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 MAGNITUDE E SENTIDO DA MUDANÇA QRE OQP 
Valores 
Naturais 
(Florestas, 
Biodiversidade 
e Áreas 
Críticas para a 
Biodiversidade) 
Áreas Florestais: Esta análise mostra que 
relativamente à magnitude esta paisagem 
encontra-se em mudança, e em relação ao 
sentido da sua mudança esta encontra-se 
consistente com a visão, as alterações 
sugerem um reforço do Caráter da Paisagem. 
Embora as florestas ainda apresentem uma 
grande parcela de áreas ocupadas por 
espécies invasoras, é de salientar o esforço 
feito entre 1990 e 2007 na sua requalificação. 
 
Biodiversidade e Áreas Críticas para a 
Biodiversidade: A magnitude aponta para 
uma mudança na paisagem, e o seu sentido 
é inconsistente com a visão, o caráter da 
paisagem está em transformação. No que 
respeita a biodiversidade apesar de se 
verificarem alguns esforços no sentido da sua 
promoção, como por exemplo a criação da 
PPLVCROM que inclui a antiga ROM, 
continua a verificar a presença de espécies 
invasoras e uma diminuição dos valores da 
biodiversidade. Em paralelo verifica-se um 
aumento de áreas críticas para a 
conservação de recursos naturais. 
 
CEP: “Integrar a paisagem nas suas políticas de ordenamento do 
território e de urbanismo, e nas suas políticas cultural, ambiental, 
agrícola, social e económica, bem como em quaisquer outras 
políticas com eventual impacte directo ou indirecto na paisagem.” 
LBPOGEMN: “Promover a exploração económica sustentável, 
racional e eficiente dos recursos marinhos e dos serviços dos 
ecossistemas, garantindo a compatibilidade e a sustentabilidade 
dos diversos usos e das atividades neles desenvolvidos, 
atendendo à responsabilidade inter e intrageracional na utilização 
do espaço marítimo nacional e visando a criação de emprego; 
Atender à preservação, proteção e recuperação dos 
valores naturais e dos ecossistemas costeiros e marinhos e à 
obtenção e manutenção do bom estado ambiental do meio 
marinho, assim como à prevenção dos riscos e à minimização 
dos efeitos decorrentes de catástrofes naturais, de alterações 
climáticas ou da ação humana;” 
 
POSEUR: “Conservação, gestão, ordenamento e conhecimento 
da biodiversidade, dos ecossistemas e dos recursos geológicos. 
Proteção do litoral e das suas populações face a riscos, 
especialmente de erosão costeira;” 
 
NORTE 2020: “Promover a valorização da excelência do 
património cultural e natural no contexto de estratégias regionais 
distintivas de desenvolvimento turístico. 
Proteção e qualificação dos valores naturais, ambientais e 
patrimoniais. 
Consideração das especificidades da Zona Costeira, em 
termos da necessária compatibilização das suas potencialidades 
com as fragilidades do seu suporte biofísico; 
OQP5: Valorização dos espaços naturais 
de interesse paisagístico e ambiental, 
contribuindo para a biodiversidade, 
ecossistemas naturais, e florestas de 
produção. 
 
OQP6: Promoção e gestão dos espaços 
naturais, da biodiversidade, dos biótopos e 
dos habitats existentes na UP, através de 
um investimento na divulgação destes 
valores, como por exemplo a PPLVCROM, 
e na sua proteção, através da colocação de 
paliçadas nas dunas, condicionamento do 
pisoteio, proibição da caça em locais 
estratégicos, e qualificação dos espaços. 
 
OQP7: Promoção das florestas de 
produção com espécies autóctones, como 
fonte de matérias-primas e exercendo 
funções ecológicas. 
 
OQP8: Qualificação, despoluição e 
desassoreamento das linhas de água da 
UP, com especial enfoque no estuário do 
rio Ave, como forma de promover os 
ecossistemas marinhos, e a fauna e flora, 
em geral, e para proceder à recarga de 
sedimentos em praias.  
 
 
Preservação e requalificação dos valores naturais da zona 
costeira; 
Valorização e promoção dos valores naturais e culturais do 
Litoral Norte;” 
PNPOT: “Proteger a paisagem e ordenar os espaços 
protegidos como um pilar fundamental de desenvolvimento, de 
sustentabilidade e de expansão da atividade turística; 
Aperfeiçoar e consolidar os regimes, os sistemas e as áreas 
fundamentais para proteger e valorizar a biodiversidade e os 
recursos naturais; 
Implementar uma estratégia que promova o aproveitamento 
sustentável do potencial turístico de Portugal às escalas nacional, 
regional e local.” 
PDM Vila do Conde: “Proteger os espaços agrícolas, florestais, de 
interesse paisagístico e ambiental, ordenando a estrutura verde e 
natural territorial e urbana;” 
Promover a salvaguarda e recuperação do património 
arqueológico, arquitetónico, cultural, natural e ambiental; 
ENDS 2015: “Promover e implementar a estratégia de gestão 
integrada da zona costeira e promover o ordenamento das 
zonas envolventes de estuários e albufeiras; 
Promover a conservação da biodiversidade marinha e 
gestão sustentável das pescas;” 
 
PO MAR 2020: “Redução do impacto da pesca no meio marinho, 
incluindo a prevenção e redução, na medida do possível, das 
capturas indesejadas; 
Proteção e recuperação da biodiversidade aquática, 
valorização dos ecossistemas relacionados com a aquicultura e 
promoção de uma aquicultura eficiente em termos de recursos;” 
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ENGZIC: “Completar a constituição de uma rede coerente e 
integrada de áreas protegidas marinhas; 
Identificar e caracterizar as áreas de risco e vulneráveis e 
tipificar mecanismos de salvaguarda;” 
POEM: “Proteção, conservação e recuperação de espécies e 
habitats marinhos e da estrutura ecológica associada, a todos os 
níveis de organização biológica, de forma a manter a biodiversidade, 
a resiliência natural e os serviços ecossistémicos do espaço 
marítimo; 
Efetivação de uma rede de áreas protegidas no meio 
marinho; 
Monitorização dos Ecossistemas e Biodiversidade 
Marinha; 
Valorização (ambiental, económica e social) da 
biodiversidade e dos ecossistemas marinhos e dos seus 
recursos;” 
POE: “Proteger e valorizar as características ambientais do 
estuário, garantindo a utilização sustentável dos recursos hídricos, 
assim como dos valores naturais associados; 
Assegurar o funcionamento sustentável dos ecossistemas 
estuarinos; 
Preservar e recuperar as espécies aquáticas e ribeirinhas 
protegidas ou ameaçadas e os respetivos habitats;” 
 
PRH do Minho e Lima, Cávado/Ave/Leça e Douro | PGRH Minho 
e Lima, PGRH Cávado/Ave/Leça e PGRH Douro:  
Garantir a qualidade da água em função dos usos atuais 
e potenciais, designadamente para consumo humano, águas 
piscícolas, águas conquícolas e zonas balneares; 
Proteger e preservar o meio marinho, impedir a sua 
deterioração ou, sempre que possível, restaurar os ecossistemas 
marinhos nas áreas afetadas; 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Prevenir, reduzir e progressivamente eliminar a 
poluição, de forma a assegurar que não haja impactos ou riscos 
significativos para a biodiversidade marinha, para os ecossistemas 
marinhos, para a saúde humana e para as utilizações legítimas do 
mar; 
Promover a valorização e qualificação das praias 
consideradas estratégicas por motivos ambientais ou turísticos; 
Aprofundar o conhecimento científico sobre os sistemas, os 
ecossistemas e as paisagens costeiras. 
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E. Carta da Evolução da Linha de Costa 
Carta n.º 9 | Evolução da Linha de Costa 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
F. Carta de Áreas a Promover, Valorizar e Conservar e Áreas a Conter e a 
Requalificar 
Carta n.º 10 | Carta de Áreas a Promover, Valorizar e Conservar e Áreas a Conter e a Requalificar 
 (ver cd em anexo) 
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G. Trabalhos desenvolvidos durante o estágio 
 
PDM DE ICOLO E BENGO 
Atlas Cartográfico do Município de Icolo e Bengo (55 plantas) 
Produção de elementos cartográficos como linhas de água e festo, desenho de uma albufeira. 
Preparação da entrega final do PDM e produção de algumas peças técnicas. 
 
PP DO PARQUE TERMAL DO CRÓ 
Produção de perfis e perspetivas. 
Produção de um capítulo introdutório para a AAE. 
 
ARU DE VAGOS 
 Elaboração de trabalho de campo, no âmbito de levantamentos do edificado 
 
POOC CAMINHA-ESPINHO 
 Tabela do Balanço da implementação dos Planos de Praia.  
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